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1. Introdução
O Projeto Político-Pedagógico (PPP) do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 

Funcional do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (CEAF/MPMG) constitui 
um instrumento estratégico de planejamento, organização e avaliação das ações 
educacionais da Escola Institucional. Mais do que um documento normativo, o PPP 
expressa a identidade pedagógica do CEAF, sua missão, visão e valores institucio-
nais, bem como o seu compromisso com a qualificação continuada, ética e demo-
crática dos integrantes do MPMG.

Inspirado na concepção crítica e participativa, o PPP não se reduz a um conjun-
to de diretrizes administrativas, mas traduz um projeto de formação comprometi-
do com a transformação da realidade institucional e social. É fruto de um processo 
coletivo de escuta, reflexão e sistematização, que busca alinhar as práticas peda-
gógicas da Escola com os desafios contemporâneos da atuação ministerial, em 
consonância com o Planejamento Estratégico do MPMG e com os princípios cons-
titucionais que regem o serviço público.

Este documento estrutura-se em capítulos que abordam, de forma articulada, a 
história, as bases legais, os objetivos regimentais do CEAF, seus princípios e valores 
pedagógicos, a organização física e funcional, a inserção estratégica no contexto insti-
tucional, o diagnóstico da instituição, os processos de planejamento, execução e ava-
liação das ações educacionais e o plano de ação e metas. Trata também da oferta de 
cursos presenciais e virtuais, do uso de recursos tecnológicos, da política de acessibili-
dade e inclusão, e da perspectiva de inovação aplicada à formação funcional.

A atualização do PPP foi fundamentada em processo de escuta institucional re-
alizado no segundo semestre de 2025, que contou com a participação de 663 inte-
grantes do MPMG. Os resultados apontaram elevado reconhecimento da atuação 
do CEAF:

Avaliaram 
positivamente 

a comunicação 
institucional

Classificaram as 
ações educacionais 

como satisfatórias

Afirmaram 
conhecer a 

Escola Virtual

Utilizam a 
Escola Virtual

96% 92% 97% 75%

Ao mesmo tempo, a escuta institucional e a análise integrada do diagnóstico 
e da matriz SWOT evidenciaram desafios estruturantes que orientam este Projeto 
Político-Pedagógico. Dentre eles, destacam-se a necessidade de ampliar a visi-
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bilidade e o acesso aos serviços do CEAF – especialmente Biblioteca, Memorial e 
Publicações –, a urgência de avançar na modernização tecnológica e na melhoria da 
usabilidade das plataformas institucionais, bem como o fortalecimento da acessi-
bilidade, da inclusão e da representatividade nas ações formativas. Soma-se a es-
ses aspectos a demanda por uma oferta pedagógica mais alinhada às realidades 
de trabalho, com formatos práticos e modulares, capazes de alcançar de forma 
mais equitativa os diferentes públicos da instituição.

Esses desafios foram sistematizados e traduzidos, neste PPP, em diretrizes es-
tratégicas que se materializam em cinco eixos de atuação: fortalecimento da co-
municação institucional e da visibilidade dos serviços; modernização tecnológica e 
melhoria da usabilidade; aperfeiçoamento pedagógico e integração entre teoria e 
prática; acessibilidade, inclusão e representatividade e gestão e processos peda-
gógicos. Esses eixos orientaram a formulação das metas institucionais e do Plano 
de Ação para o próximo triênio, assegurando coerência entre diagnóstico, planeja-
mento e execução.

O CEAF reafirma, com este PPP, seu papel como espaço de aprendizagem crí-
tica e de fortalecimento institucional. Ao reconhecer a formação como eixo estru-
turante da transformação organizacional, o CEAF se consolida como escola de go-
verno comprometida com a excelência, a inclusão, a inovação e o interesse público.

2. �História, Bases Legais e Objetivos 
Regimentais

2.1. História do CEAF

1979

1979

1981

1994

1996

1997

	 Origem. Criação do “Centro de Aperfeiçoamento Cultural e Profissio-
nal” (Portaria PGJ nº 142) para promover educação e cultura jurídica.

	 Institucionalização. A Lei Estadual n.º 8.222 define as competências ini-
ciais, como a organização de concursos e reciclagem de membros.

	 Estagiários. O Centro assume a coordenação e acompanhamento do 
serviço de estagiários do Ministério Público.

	 Nascimento do CEAF. A Lei Complementar nº 34 oficializa o nome “Cen-
tro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional” e amplia suas atribuições 
formativas.

	 Pesquisa. Criação do Núcleo de Pesquisas Jurídicas, fortalecendo a 
produção acadêmica institucional.

	 Estrutura e Informação. Instituição da estrutura orgânica e incorporação 
da Biblioteca da PGJ ao CEAF.
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	 Gestão e Memória. Reafirmação das finalidades de planejamento 
(2002) e criação do Arquivo do MPMG vinculado ao CEAF (2004).

	 Reestruturação. Redefinição da estrutura (Superintendência e Direto-
rias) e criação dos Conselhos Científico e Editorial.

	 Inovação e Cultura. Criação do Memorial do MPMG, da Escola Virtual 
(plataforma Moodle) e da Biblioteca Virtual.

	 Escola Institucional. Reconhecimento oficial como Escola Institucional 
com autonomia pedagógica e criação da Coordenadoria Pedagógica 
(COPED).

	 Consolidação. Aprovação do Regulamento Interno, estabelecendo 
diretrizes modernas para a educação corporativa e pós-graduação.

2002

2007

2008

2011

2019

2.2. Bases Legais
A atuação do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF), enquan-

to Escola Institucional do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG), en-
contra respaldo em diversos dispositivos constitucionais, legais e normativos que 
reconhecem a formação continuada de agentes públicos como instrumento es-
sencial para a qualificação da administração pública.

O art. 35 da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) atri-
bui aos CEAFs a promoção de cursos, seminários, congressos, pesquisas, publica-
ções e outras atividades formativas voltadas ao aprimoramento técnico, cultural e 
funcional de membros e servidores, com vistas à melhoria da atuação institucional 
e ao uso racional dos recursos públicos. No plano estadual, a Lei Complementar 
nº 34/1994, que organiza o Ministério Público de Minas Gerais, reconhece o CEAF 
como órgão auxiliar da atividade de Centro de Apoio Operacional às Procuradorias 
de Justiça, vinculando sua atuação à política institucional de formação e desenvol-
vimento.

A Emenda Constitucional nº 19/1998 inovou ao instituir as escolas de governo 
como estruturas permanentes para a formação e o aperfeiçoamento dos servido-
res públicos, estabelecendo, inclusive, a participação em atividades educacionais 
como critério para promoção na carreira. O CEAF foi oficialmente reconhecido 
como Escola Institucional do Ministério Público do Estado de Minas Gerais por meio 
da Resolução PGJ nº 59/2011, que estabeleceu sua disciplina interna e lhe confe-
riu autonomia pedagógica. A partir dessa normatização, o CEAF passou a atuar de 
forma ampliada, incorporando entre suas finalidades a elaboração de projetos vol-
tados à organização institucional, bem como o desenvolvimento de políticas de 
gestão do conhecimento, com foco na obtenção, preservação, compartilhamento 
e disseminação de saberes estratégicos para a atuação ministerial.
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Em 2013, o CEAF obteve o credenciamento do Conselho Estadual de Educa-
ção (CEE) para a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu, conforme Decreto 
Estadual n.º 488/2013, consolidando sua natureza educacional formal e sua inser-
ção no sistema estadual de ensino. Com essa normatização, de acordo com a Lei nº 
9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), ao regulamentar 
a Educação Profissional e a formação ao longo da vida, o CEAF passou a integrar o 
sistema público de ensino, reconhecendo sua atuação na modalidade de educação 
profissional. Assim, passou a reger-se por princípios próprios da LDB, como a liber-
dade de ensino e pesquisa, a gestão democrática, a gratuidade e a articulação entre 
educação, trabalho e práticas sociais. Além disso, em consonância com os artigos 12 
e 14 da LDB, exige-se a elaboração de um Projeto Político-Pedagógico construído 
coletivamente, que reflita os princípios e finalidades formativos da instituição.

O Decreto nº 9.991/2019 estabelece a Política Nacional de Desenvolvimento 
de Pessoas (PNDP) no âmbito da administração pública federal direta, autárqui-
ca e fundacional. A norma reforça a importância da qualificação continuada como 
instrumento estratégico para o aprimoramento do serviço público e para o desen-
volvimento de competências institucionais e individuais. No contexto do Ministério 
Público, o CEAF alinha-se a esses princípios ao promover ações educativas articu-
ladas com os objetivos institucionais e com o aperfeiçoamento da atuação funcio-
nal de seus integrantes.

Além disso, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) (Lei nº 
13.146/2015), ao dispor sobre o direito à educação inclusiva em todos os níveis e mo-
dalidades de ensino, fundamenta a política de acessibilidade adotada pelo CEAF, 
orientando a oferta de ações educacionais que respeitem as diferentes condições 
físicas, sensoriais, intelectuais e sociais dos participantes. A LBI estabelece que é 
dever das instituições garantirem condições de igualdade, autonomia, permanên-
cia e participação nas atividades educacionais, o que exige a implementação de 
recursos de acessibilidade, tecnologias assistivas, formação docente específica e 
adaptações curriculares sempre que necessário. Esse compromisso ético e legal 
com a inclusão é reforçado pela Declaração de Salamanca (Unesco, 1994), que afir-
ma a necessidade de que sistemas educacionais estejam preparados para acolher 
todos os indivíduos, reconhecendo a diversidade como valor fundamental para a 
aprendizagem.

Essa base normativa e institucional consolida o CEAF como espaço estratégico 
de desenvolvimento humano, inovação e produção de conhecimento no âmbito do 
MPMG, legitimando sua atuação enquanto Escola de Governo comprometida com 
o aprimoramento das políticas públicas e com a transformação da realidade social.

2.3. Objetivos Regimentais
O Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF) constitui órgão auxi-

liar do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, tendo suas atribuições defini-
das no art. 83 da Lei Complementar nº 34/94:
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I - instituir curso preparatório de candidatos aprovados no con-
curso de ingresso na carreira do Ministério Público e serviços 
auxiliares, com duração mínima de 30 (trinta) dias;
II - instituir curso de aperfeiçoamento e especialização de 
membro do Ministério Público e de serviços auxiliares;
III - realizar seminários, congressos, cursos, simpósios, pesqui-
sas e estudos, visando ao aprimoramento profissional e cultural 
dos membros do Ministério Público e de serviços auxiliares;
IV - promover curso de reciclagem e aprimoramento de membro 
do Ministério Público, especialmente em estágio probatório;
V - realizar encontros locais e regionais e ciclos de estudo e pes-
quisa entre membros das Procuradorias e Promotorias de Justiça;
VI - promover intercâmbio cultural e científico com instituições 
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;
VII - editar trabalhos jurídicos de membros do Ministério Público;
VIII - firmar convênios com entidades de classe, de ensino jurí-
dico ou área correlata, nacionais ou estrangeiras;
IX - (Revogado pelo inciso XII do art. 99 da Lei Complementar nº 
163, de 4/8/2021.)
Dispositivo revogado:
"IX - realizar o curso referido no art. 179;"
X - indicar os expositores regulares ou eventuais para os cursos 
oficiais do órgão, ouvido o Procurador-Geral de Justiça.

Além disso, o art. 5º da Resolução PGJ nº 59/2011 discorre sobre as competên-
cias do CEAF:

I - planejar, coordenar e avaliar as atividades de formação, qualifi-
cação e aperfeiçoamento desenvolvidas pelo Ministério Público;
II - coordenar a elaboração de programas e metodologias de 
ensino para cursos preparatórios de candidatos aprovados no 
concurso de ingresso nas carreiras do Ministério Público;
III - realizar cursos de aprimoramento funcional para a promo-
ção por merecimento e de aperfeiçoamento para fins de vitali-
ciamento de membros do Ministério Público;
IV - manifestar acerca do aproveitamento dos candidatos 
aprovados no concurso de ingresso na carreira de membro do 
Ministério Público, no período relativo aos estágios de orienta-
ção e preparação e de aprimoramento;
V - realizar cursos de aprimoramento funcional para a promo-
ção na carreira dos servidores do Ministério Público;
VI - instituir cursos de especialização voltados para a excelên-
cia de atuação dos integrantes das carreiras do Ministério Pú-
blico nas diferentes áreas da Instituição;
VII - promover a realização de atividades acadêmicas, estudos 
especiais, reuniões de trabalho, discussões dirigidas, palestras, 
seminários, simpósios, painéis, encontros e ciclos de estudos, 
por meio de ações articuladas em nível local, regional e nacional;
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VIII - coordenar e integrar as atividades relativas à captação, 
geração, registro, codificação, preservação, apropriação e 
disseminação do conhecimento, estimulando e sistematizando 
o processo de aprendizagem organizacional;
IX - coordenar a implementação das políticas de gestão de 
acervos bibliográficos, documentais, históricos, artísticos, de 
materiais especiais, em meios físicos ou eletrônicos, no âmbito 
do Ministério Público;
X - promover a uniformização e zelar pela qualidade da produ-
ção editorial periódica e especial, em meios físicos, eletrônicos 
ou digitais, elaborada e editada no âmbito do Ministério Públi-
co, excetuando-se as publicações afetas à Assessoria de Co-
municação Social da Procuradoria-Geral de Justiça;
XI - coordenar e acompanhar as atividades de estágio no Minis-
tério Público, assim como promover concursos para estagiários;
XII - promover a integração e o intercâmbio educacional, cultu-
ral e científico com instituições e entidades públicas e privadas, 
nacionais e estrangeiras, por meio da realização de convênios, 
ou acordos relativos às suas atividades especializadas;
XIII - promover ações e estudos que ofereçam suporte conceitual e 
de natureza doutrinária e política às atividades do Ministério Público;
XIV - apoiar as atividades funcionais do Ministério Público na 
segunda instância, promovendo a sistematização, integração 
e uniformização de informações técnico-jurídicas e a atuação 
em áreas de atividades comuns, bem como o curso de aprimo-
ramento funcional para exercício de atribuições na 2ª instância;
XV - propor, planejar, organizar, divulgar e executar atividades de 
apoio técnico e operacional à realização de cursos, seminários, 
simpósios, congressos, conferências, encontros e ciclos de es-
tudos relativos às atividades do Centro de Estudos e Aperfeiço-
amento Funcional, providenciando a infraestrutura necessária;
XVI - auxiliar a Comissão de Concurso na realização do concur-
so para ingresso na carreira do Ministério Público;
XVII – auxiliar ao Conselho Superior do Ministério Público, quando 
solicitado, na análise dos requerimentos de licença especial para 
frequência a cursos ou seminários de aperfeiçoamento e estu-
dos, no País ou no exterior, de que trata o art. 137, II, LC 34/94.

Portanto, o CEAF, enquanto Escola Institucional do Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais, tem como finalidade principal planejar, coordenar, desenvolver e 
avaliar ações educativas voltadas ao aperfeiçoamento contínuo de membros, ser-
vidores e colaboradores da instituição. Esses objetivos estão alinhados ao fortale-
cimento das capacidades institucionais e à consolidação de uma cultura de apren-
dizagem crítica, ética e comprometida com a transformação social.

Na qualidade de Escola de Governo, o CEAF tem o compromisso de contribuir 
ativamente para o desenvolvimento de políticas públicas estratégicas, por meio da 
formação técnica e humanística dos agentes públicos que integram o MPMG. Suas 
ações visam fomentar competências essenciais à atuação funcional, promover a 
cultura organizacional orientada por resultados, incentivar a inovação e garantir a 
qualidade dos serviços prestados à sociedade.
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A elaboração deste Projeto Político-Pedagógico (PPP) observou a Recomen-
dação de Caráter Geral CNMP nº 2, de 4 de julho de 2017, que orienta a construção 
de um PPP participativo nas escolas do Ministério Público, alinhado ao planejamen-
to estratégico, para o cumprimento dos objetivos e da missão institucional da Es-
cola. Nesse sentido, este documento resulta de um processo que envolveu escuta 
institucional, análise de políticas estratégicas, consulta aos integrantes do MPMG e 
alinhamento com os planos e metas das diretorias do CEAF. O presente PPP, por-
tanto, materializa os compromissos do CEAF com a qualificação da atuação minis-
terial e com a excelência da gestão pública. Trata-se não apenas de um instrumento 
normativo, mas de um guia estratégico construído a partir do diálogo com os diver-
sos setores, fundamentado em princípios democráticos e orientado à inovação, à 
ética e ao interesse público.

3. Princípios e Valores Pedagógicos
3.1. Princípios Pedagógicos do CEAF

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) é uma construção coletiva e intencional, 
resultado da participação ativa das diversas áreas da instituição e validado por sua 
gestão pedagógica e administrativa. É um instrumento vivo que expressa a identida-
de da instituição, norteia sua ação formativa e organiza os processos educacionais 
com base em princípios éticos, democráticos e críticos. Na perspectiva proposta por 
Veiga (2001), o PPP deve ser entendido não como um documento burocrático, mas 
como uma ação planejada e permanentemente avaliada, com base na realidade ins-
titucional e nas necessidades formativas dos sujeitos. Ele traduz uma opção política e 
pedagógica, articulando a formação profissional com a transformação social.

PPP 
2026

Inovação

Identidade 
pedagógica

Planejamento 
estratégico

Formação 
continuada

Ética e 
democracia

No contexto da sociedade do conhecimento e da transformação digital, a 
Escola Institucional assume papel estratégico, sendo responsável por promo-
ver a formação crítica, ética e inovadora de membros e servidores do MPMG.  
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Seu compromisso não se restringe ao desenvolvimento de competências técnicas, 
mas abrange a construção de sujeitos reflexivos, conscientes de sua missão insti-
tucional e de sua responsabilidade social. A Escola consolida-se como um espaço 
inclusivo e acessível de debate e aprendizado para todos os integrantes do MPMG.

O CEAF/MPMG, como Escola Institucional do Ministério Público, fundamenta-
-se nos princípios constitucionais da promoção da cidadania (CF/1988, art. 1º e 3º) 
e na garantia da educação como direito de todos e dever do Estado (CF/1988, art. 
205). Também se ampara na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
(Lei nº 9.394/1996), que assegura a formação continuada como pilar para o desen-
volvimento profissional e institucional. Ademais, segundo a LDB, incumbe ao es-
tabelecimento de ensino elaborar e executar sua proposta pedagógica, indepen-
dentemente de sua natureza jurídica ou vinculação. Além disso, este PPP observa 
os princípios da Declaração de Salamanca (Unesco, 1994), que defende o direito à 
educação inclusiva, acolhendo a diversidade humana e promovendo a equidade de 
acesso e permanência nos processos formativos.

O CEAF reconhece seu papel como parte integrante da rede de escolas de go-
verno no Brasil, cuja missão vai além da qualificação técnica, envolvendo o fortaleci-
mento das capacidades estatais e a consolidação da administração pública como 
espaço democrático e eficiente. Segundo Schabbach e Ramos (2024), as escolas 
de governo são peças-chave para o desenvolvimento das competências dos ser-
vidores públicos, contribuindo diretamente para a formulação, implementação e 
avaliação de políticas públicas, especialmente em contextos de descentralização e 
crescente complexidade das demandas sociais. Nesse sentido, o CEAF adota uma 
perspectiva pedagógica que articula desenvolvimento profissional, aprimoramen-
to contínuo e responsabilidade pública, em consonância com a missão institucional 
de qualificar os quadros funcionais para a efetiva transformação da realidade social.

O CEAF adota, como referência pedagógica, os quatro pilares da educação 
propostos pela Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, no Rela-
tório para a Unesco (1996):

Aprender  
a conhecer

Aprender  
a fazer

Aprender  
a conviver

Aprender  
a ser

Esses pilares orientam a construção de uma formação integral, que engloba 
ensino, pesquisa e práticas aplicadas, promovendo a aprendizagem significativa e 
colaborativa. O objetivo é formar profissionais capazes de atuar de maneira crítica, 
criativa e responsável em um ambiente público cada vez mais desafiador. Busca-se, 
assim, desenvolver competências e habilidades como instrumentos para o fortale-
cimento de uma administração pública ágil, eficiente e eficaz.

A concepção de educação continuada adotada pelo CEAF apoia-se no prin-
cípio da aprendizagem permanente, conforme defendido por Freire (1996), e na 
ideia de que o servidor público é sujeito histórico, capaz de refletir e se transformar.  
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A formação promovida pela Escola articula o desenvolvimento de competências 
cognitivas, relacionais, éticas e operacionais, com base em metodologias partici-
pativas, no uso estratégico de tecnologias educacionais e na valorização do co-
nhecimento coletivo e institucional.

Compreendendo que o Ministério Público atua em um cenário de mudanças so-
ciais, políticas e tecnológicas permanentes, o CEAF reconhece que o aprendizado 
organizacional, isto é, a capacidade de criar, sistematizar e aplicar novos conheci-
mentos dentro da instituição, é um diferencial estratégico. Estudos no setor públi-
co brasileiro indicam que a criação de uma cultura de inovação, o apoio à partilha 
de conhecimento e um clima organizacional favorável contribuem diretamente para 
o desenvolvimento institucional e a agilidade nas respostas às demandas sociais 
(Sena; Vasconcelos; Thiago, 2023). Além disso, pesquisas mostram que uma cultura 
orientada por dados e pela inovação técnica pode aumentar a criatividade e a efi-
cácia organizacional, impactando positivamente os resultados do serviço público 
(Silva; Almeida; Sales, 2024).

Além disso, conforme demonstram Furis, Silva e Hoelz (2024), a combinação 
de capacitação planejada, programas contínuos de desenvolvimento e ações re-
flexivas confere aos servidores um repertório ampliado para enfrentar os desafios 
contemporâneos. Os autores destacam que as práticas de formação integradas, 
envolvendo momentos de capacitação, supervisão e autoavaliação, são funda-
mentais para fortalecer a autonomia técnica e contribuir para a melhoria dos servi-
ços jurídicos e administrativos.

Em consonância com os valores institucionais e os princípios que regem a atu-
ação do Ministério Público, o CEAF reafirma seu compromisso com a promoção da 
acessibilidade plena nas ações educacionais que organiza. Conforme dispõe a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), é dever das 
instituições assegurar a acessibilidade como um direito de todos os estudantes, in-
cluindo a garantia de acesso a todas as modalidades e níveis de ensino:

Art. 27 A educação constitui direito da pessoa com deficiência, 
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o má-
ximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades fí-
sicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas caracterís-
ticas, interesses e necessidades de aprendizagem (Brasil, 2015).

O CEAF busca promover a acessibilidade e a inclusão do público, interno e ex-
terno, nas ações educacionais que organiza, difundindo o conhecimento a todas 
as pessoas com deficiência ou não, de forma isonômica, inclusiva e acessível. A in-
corporação da acessibilidade às práticas pedagógicas demonstra o compromis-
so institucional com a valorização da diversidade humana, a promoção da inde-
pendência e da autonomia, o enfrentamento de todas as formas de discriminação 
e a construção de um Ministério Público mais justo, inclusivo e eficiente. 
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Entre as estratégias pedagógicas e estruturais adotadas pelo CEAF para pro-
mover a acessibilidade, destacam-se:

•	 Promoção de um ambiente de aprendizagem inclusivo, que envolva a participa-
ção de todos os colaboradores no processo de aprendizagem, incentivando a 
colaboração e o respeito às diferenças;

•	 Oferta de recursos e tecnologias assistivas, que permitam que alunos com defi-
ciência visual, auditiva, motora ou com outras necessidades específicas partici-
pem efetivamente das ações educacionais;

•	 Adaptação de materiais e recursos, como intérprete de Libras, legendas em ví-
deos, audiodescrição, descrição de imagens, softwares de leitura de tela e de 
reconhecimento de voz, que facilitem a inclusão de todos;

•	 Acessibilidade do espaço físico e virtual onde ocorrem as ações educacionais 
do CEAF: elevadores, banheiros adaptados, mobiliário acessível, sinalização vi-
sual e ambiente virtual de aprendizagem com navegação intuitiva e compatível 
com ferramentas assistivas;

•	 Capacitação contínua de docentes e colaboradores sobre práticas educacionais 
inclusivas e acessibilidade para atender às necessidades de cada estudante;

•	 Formação de equipe de orientação e apoio aos alunos, dedicada a acompanhar 
a trajetória dos alunos com deficiência, promovendo atendimento individualiza-
do sempre que necessário.

O Símbolo Internacional de Acessibilidade da ONU, criado em 2015 e oficializa-
do no Brasil pelo Projeto de Lei nº 2.199/2022, aprovado pelo Senado Federal em 
2025, é representado por uma figura humana com os braços abertos no logotipo 
(Figura 1).

Figura 1: Símbolo Internacional de Acessibilidade.

Fonte: Brasil, 2022.

Essa imagem simboliza a inclusão de pessoas em todos os contextos, refor-
çando o compromisso com a acessibilidade universal. O uso desse símbolo no 
PPP reforça visualmente o princípio da educação como direito universal. Assim, a 
acessibilidade no CEAF não é apenas um requisito legal, mas uma dimensão ética e 
pedagógica fundamental, incorporada ao PPP como expressão do compromisso 
institucional com a cidadania e os direitos humanos.
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Nesse sentido, o CEAF busca consolidar-se como um espaço institucional de 
aprendizagem democrática e inclusiva, que valoriza a experiência, o diálogo e a 
escuta ativa. Suas ações promovem a articulação entre teoria e prática, conheci-
mento e ação institucional, sempre em consonância com as políticas e diretrizes da 
instituição, fortalecendo o desenvolvimento do capital humano conforme a missão,  
a visão e os valores institucionais.

3.2. Missão, Visão e Valores Institucionais
A missão, a visão e os valores institucionais do CEAF expressam a identidade, os com-

promissos e os princípios que norteiam sua atuação como escola de governo. Esses ele-
mentos foram construídos de forma participativa e representam a base sobre a qual se 
estruturam as ações educacionais, de pesquisa, inovação e desenvolvimento organiza-
cional. Mais do que declarações formais, constituem diretrizes orientadoras da prática 
pedagógica e da gestão institucional, assegurando alinhamento com os objetivos estra-
tégicos do MPMG e com os valores democráticos que regem o serviço público.

Figura 2 - Missão, Visão e Valores do CEAF.

Missão
Promover o aprimoramento contí-
nuo de competências dos integran-
tes do MPMG, por meio da produção 
e compartilhamento estratégico de 
conhecimentos, visando a uma atu-
ação institucional eficiente, eficaz e 
socialmente transformadora.

Visão
Ser referência em formação e de-
senvolvimento dos integrantes do 
MPMG, promovendo a aprendiza-
gem organizacional e a transforma-
ção social por meio de uma atuação 
pública, ética e inclusiva.

Valores
•	 Criatividade e inovação;

•	 Troca de boas práticas;

•	 Educação continuada;

•	 Excelência;

•	 Gestão do conhecimento;

•	 Inclusão social;

•	 Reflexão crítica;

•	 Respeito à diversidade;

•	 Sustentabilidade;

•	 Valorização das pessoas.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

Ao reafirmar seu compromisso com a excelência, a inclusão e o desenvolvimento 
contínuo de seus integrantes, o CEAF consolida-se como um espaço de aprendizagem 
organizacional e fortalecimento institucional. A missão, a visão e os valores aqui apre-
sentados refletem o entendimento de que a formação no setor público deve ser crítica, 
transformadora e orientada por finalidades sociais, contribuindo para a construção de 
uma atuação ministerial mais ética, eficaz e sensível às necessidades da sociedade.
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4. Estrutura Organizacional e Física
4.1. Estrutura Organizacional Administrativa

Conforme a Resolução PGJ nº 59/2011, a estrutura orgânica do CEAF compre-
ende as seguintes unidades:

•	 Diretoria do CEAF;

•	 Coordenadoria Pedagógica (COPED);

•	 Superintendência de Formação e Aperfeiçoamento (SFA);

•	 Diretoria de Estágios e Convênios Acadêmicos (DECA);

•	 Diretoria de Formação, Aperfeiçoamento e Pós-Graduação (DFAP);

•	 Diretoria de Informação e Conhecimento (DINC);

•	 Diretoria de Produção Editorial (DIPE).

Além dessas unidades, integram a área de competência do CEAF, por vínculo 
institucional, as seguintes instâncias colegiadas: o Conselho Científico e Acadêmi-
co, o Conselho Curador do Memorial do Ministério Público e o Conselho Editorial, 
conforme ilustrado na Figura 3.

Figura 3 – Organograma Institucional do CEAF.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

A Diretoria do CEAF é exercida por Procurador de Justiça ou Promotor de Justiça 
com mais de dez anos de carreira, de livre escolha do Procurador-Geral de Justi-
ça, nos termos do artigo 82 da Lei Complementar nº 34, de 12 de setembro de 1994.  
O Diretor do CEAF exerce também, sem prejuízo das demais atribuições, a função 
de Secretário do Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público, confor-
me dispõe a Resolução PGJ nº 59/2011.
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A Coordenadoria Pedagógica do CEAF é exercida por membro da instituição 
com reconhecida qualificação acadêmica, designado pelo Procurador-Geral de 
Justiça, e tem como finalidade prestar apoio pedagógico à Escola Institucional. 
Compete ao Coordenador Pedagógico:

•	 Assessorar a realização de atividades voltadas à formação e ao desenvolvimen-
to de capacidades individuais, coletivas e sociais;

•	 Acompanhar a elaboração e a execução de projetos, programas e atividades 
educacionais no âmbito do CEAF;

•	 Propor e acompanhar metodologias e processos de avaliação dos alunos nos 
cursos desenvolvidos;

•	 Sugerir ações para a definição de conteúdo e atividades curriculares;

•	 Assessorar o Conselho Científico e Acadêmico na seleção do corpo docente;

•	 Assessorar o Conselho Editorial, propondo a linha teórica das publicações e au-
xiliando na seleção das matérias a serem publicadas;

•	 Propor e acompanhar o desenvolvimento de trabalhos de coleta e tratamento 
de dados para a construção de indicadores e análises estatísticas que subsi-
diem planos e projetos pedagógicos e de pesquisa científica;

•	 Exercer outras atividades correlatas que lhe forem delegadas.

Dessa forma, a Coordenadoria Pedagógica assume papel estratégico no forta-
lecimento das práticas educativas institucionais, contribuindo para a qualidade dos 
processos formativos, a inovação curricular e a integração entre as diversas instân-
cias acadêmicas e pedagógicas do CEAF.

A Superintendência de Formação e Aperfeiçoamento (SFA) é uma unidade admi-
nistrativa do CEAF, tendo como objetivo operacional planejar, coordenar, executar e 
avaliar as atividades de formação e aperfeiçoamento dos integrantes das carreiras do 
Ministério Público, bem como aquelas relacionadas à obtenção, preservação, com-
partilhamento e disseminação do conhecimento. Além disso, compete à SFA promo-
ver atividades de apoio administrativo à Comissão de Concurso. Entre as atribuições 
da Superintendência de Formação e Aperfeiçoamento, destacam-se:

•	 Acompanhar o desenvolvimento das atividades de formação e aperfeiçoamen-
to, providenciando os meios necessários para sua execução e avaliação;

•	 Planejar, executar e acompanhar as atividades de formação e aperfeiçoamento 
relativas a cursos, estudos especiais, reuniões de trabalho, discussões dirigidas, 
palestras, seminários, simpósios, painéis, encontros e ciclos de estudos;

•	 Articular as atividades de divulgação e de produção editorial referentes às ações 
de formação e aperfeiçoamento realizadas;

•	 Planejar, executar e acompanhar as atividades relacionadas à captação, gera-
ção, registro, codificação, preservação, apropriação e disseminação do co-
nhecimento, entre outras atividades correlatas.
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Cabe ainda à Superintendência de Formação e Aperfeiçoamento acompanhar a 
execução do Plano Geral de Atuação do CEAF, promovendo as ações necessárias à 
efetiva implantação das metas estabelecidas pelas Diretorias da referida unidade.

4.1.1. Atribuições das Diretorias

4.1.1.1. Diretoria de Estágio e Convênios Acadêmicos (DECA)

Diretoria de Estágios e 
Convênios Acadêmicos (DECA)

Supervisão e controle das atividades 
de estágio acadêmico de graduação e 
pós-graduação no MPMG. 

Coordenar e acompanhar a execução 
do programa de estágio, garantindo 
sua conformidade com as diretrizes 
institucionais e a legislação vigente.

Executar o controle de todos os atos 
administrativos relacionados às atividades 
de estágio, abrangendo desde a nomeação 
até o desligamento dos estagiários, 
incluindo os procedimentos de registro e 
acompanhamento da frequência.

Fiscalização do cumprimento dos 
termos de compromisso e dos planos de 
estágio. É realizada em articulação com 
os supervisores de estágio, assegurando 
a conformidade com os instrumentos 
firmados.

Responsável por certificar a realização 
dos estágios, com base nos registros 
de frequência e carga horária 
constantes nos sistemas institucionais.

Acompanhar e controlar os processos 
seletivos realizados pelos órgãos 
de execução e pelas unidades 
administrativas, assegurando o 
cumprimento das normas legais e dos 
dispositivos estabelecidos nos editais.

Promove os procedimentos 
administrativos necessários à sua 
formalização junto a instituições de 
ensino devidamente reconhecidas pelos 
órgãos competentes, estabelecendo as 
diretrizes e condições para a realização 
de estágios.

Zelar pela implementação e integral 
observância do ato normativo que 
regulamenta as atividades de estágio.

Atua na proposição, elaboração, revisão 
e atualização das normas que regem o 
exercício de estágio na instituição.

Elabora e divulga, por meio oficial, 
informações pertinentes ao exercício de 
estágio, assegurando a transparência e o 
alinhamento das ações com os objetivos 
institucionais.

 

4.1.1.2.� Diretoria de Formação, Aperfeiçoamento e Pós-Graduação 
(DFAP)

A Diretoria de Formação, Aperfeiçoamento e Pós-Graduação (DFAP) tem como 
finalidade planejar, coordenar, executar e controlar as atividades de formação e de-
senvolvimento de capacidades individuais, coletivas e sociais realizadas pelo CEAF. 
Entre suas atribuições, destacam-se:

•	 Planejar, coordenar, executar e avaliar programas de educação e atividades de 
formação, qualificação e aperfeiçoamento desenvolvidos no âmbito do CEAF;
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•	 Apoiar a formação do quadro docente, bem como indicar instituições e profis-
sionais para a realização de atividades de formação e aperfeiçoamento;

•	 Supervisionar a execução do plano didático-pedagógico dos cursos, propon-
do melhorias para o aperfeiçoamento do ensino, além de auxiliar e prestar apoio 
administrativo aos docentes e discentes;

•	 Identificar e propor metodologias de ensino, monitoramento e avaliação das 
atividades curriculares, adequadas à consecução dos objetivos educacionais 
do CEAF;

•	 Pesquisar, sugerir e acompanhar a adequação de práticas, cursos e instalações 
aos critérios de avaliação estabelecidos pelo Ministério da Educação (MEC) e 
por agências de fomento à pesquisa;

•	 Acompanhar os processos de reconhecimento, credenciamento, cadastra-
mento e renovação de reconhecimento de cursos, bem como de educação a 
distância junto ao MEC;

•	 Efetuar os registros acadêmicos relativos ao desenvolvimento das atividades 
curriculares de formação e aperfeiçoamento;

•	 Emitir certidões e certificados relativos às atividades de formação e aperfeiço-
amento realizadas;

•	 Zelar pela organização das salas de aula, sala dos professores, bem como pela 
manutenção dos equipamentos e materiais didático-pedagógicos;

•	 Organizar e manter arquivos e documentos relativos ao registro e ao conteúdo 
das atividades de formação e de aperfeiçoamento, encaminhando originais ou 
cópias à Diretoria de Informação e Conhecimento, objetivando sua disponibili-
zação, uso, registro e preservação da história e da memória resultantes das ati-
vidades culturais, de formação e de aperfeiçoamento;

•	 Orientar os alunos dos cursos de educação a distância sobre a correta e efetiva 
utilização dos respectivos sistemas de informação;

•	 Acompanhar a utilização dos sistemas informatizados voltados à educação, 
propondo intervenções evolutivas e corretivas quando necessário;

•	 Propor a elaboração de ferramentas e recursos didáticos utilizando materiais 
multimídia, bem como planejar e gerenciar projetos de design instrucional;

•	 Exercer outras atividades correlatas que lhe forem delegadas.

O Núcleo de Formação e Aperfeiçoamento Presencial (NUFAP) é responsável 
pela gestão das capacitações presenciais oferecidas pelo CEAF, tanto em Belo 
Horizonte quanto no interior de Minas Gerais. Além disso, a DFAP está credencia-
da junto ao Conselho Estadual de Educação para a promoção de cursos de pós-
-graduação até 2028 por meio da Resolução SEE Nº 5046, de 18 de julho de 2024. 
A DFAP também gerencia a Escola Virtual do MPMG, por meio de seu Núcleo de For-
mação e Aperfeiçoamento a Distância (NUFAD), que administra as capacitações vir-
tuais promovidas pelo CEAF.
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4.1.1.3. Diretoria de Informação e Conhecimento (DINC)
A Diretoria de Informação e Aperfeiçoamento (DINC) promove a organização, a 

preservação e a disseminação do conhecimento e da memória institucional, essen-
ciais ao processo de aprendizagem e de formação continuada.

A Biblioteca e o Memorial do Ministério Público integram a DINC e têm papel estra-
tégico no apoio à Escola Institucional do MPMG, pois constituem espaços formativos 
que integram e qualificam as ações pedagógicas da Escola. Por meio da promoção 
do acesso à informação, do incentivo à pesquisa, da preservação da memória e da 
valorização da identidade institucional, essas unidades fortalecem os eixos estrutu-
rantes do Projeto Político-Pedagógico, conferindo solidez, profundidade histórica e 
respaldo técnico-científico às atividades educacionais desenvolvidas.

A Biblioteca do MPMG, por meio de suas divisões, realiza pesquisas jurídicas, 
gerencia acervos bibliográficos e dissemina a legislação e a produção normativa da 
instituição, contribuindo diretamente para a qualificação técnica dos integrantes do 
MPMG. Com acervo especializado em Direito e áreas afins – como ciências sociais, 
políticas públicas, filosofia, ética e gestão pública –, a Biblioteca oferece suporte 
informacional a membros, servidores, estagiários, terceirizados e pesquisadores. 
Seu acervo contempla livros, periódicos, legislação, doutrina, jurisprudência, pu-
blicações institucionais e documentos técnicos. Além do acervo físico, a Bibliote-
ca disponibiliza produtos e serviços online, como o boletim semanal Informativo 
Online, o acesso remoto a obras jurídicas de referência por meio das plataformas 
digitais (ProView, Minha Biblioteca, Fórum, Revista dos Tribunais Online), pesquisas 
especializadas, sumários correntes e acesso a normas técnicas e também aos atos 
normativos do MPMG (MP Normas).

O Memorial do MPMG preserva e divulga a história e os valores da instituição, for-
talecendo a identidade institucional e promovendo a educação patrimonial. O seu 
acervo é composto por documentos históricos, fotografias, mobiliário, objetos mu-
seográficos, publicações, peças processuais, atas de concursos e registros audio-
visuais, entre outros. Os materiais representam a trajetória do MPMG desde a Cons-
tituição Estadual de 1891 até os dias atuais, destacando sua contribuição histórica na 
defesa da ordem jurídica, dos direitos fundamentais e do regime democrático. Entre 
os projetos desenvolvidos, destaca-se o “História Oral”, que reúne depoimentos de 
membros e servidores, o "Memória em Destaque”, que divulga conteúdos históricos 
nos canais institucionais, e as “Exposições Temporárias”, que abordam temas artísti-
cos, culturais, históricos e relacionados à atuação institucional.

4.1.1.4. Diretoria de Produção Editorial (DIPE)
A Diretoria de Produção Editorial (DIPE) é a unidade de apoio administrativo vin-

culada à Superintendência de Formação e Aperfeiçoamento. Seu objetivo é plane-
jar, executar e supervisionar a produção, normatização e divulgação de conteúdos 
pedagógicos e técnico-científicos do CEAF, atuando na gestão editorial, na pro-
dução de conteúdos escritos, audiovisuais e gráficos, na divulgação e gestão do 
acervo, bem como no apoio e normatização das publicações.
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Entre suas principais competências, destacam-se:

1.	 Planejamento e Gestão Editorial

•	 Criação e implementação da política editorial da Escola;

•	 Planejamento e coordenação de projetos;

•	 Gerenciamento da distribuição de exemplares.

2.	 Produção de Conteúdo Escrito

•	 Seleção e revisão de trabalhos científicos;

•	 Garantia de conformidade com padrões de qualidade;

•	 Padronização de materiais didáticos.

3.	 Produção de Conteúdo Audiovisual e Gráfico

•	 Coordenação de todas as etapas de produção (p. ex.: cursos e vídeos institu-
cionais);

•	 Produção gráfica e diagramação;

•	 Gerenciamento de demandas de impressão.

4.	 Divulgação e Gestão de Acervo

•	 Desenvolvimento de estratégias de divulgação;

•	 Distribuição de publicações;

•	 Administração de canais digitais da Escola;

•	 Manutenção do acervo físico e eletrônico.

5.	 Apoio e Normatização

•	 Padronização e revisão de trabalhos;

•	 Regularização de periódicos;

•	 Registro de obras intelectuais;

•	 Apoio técnico ao Conselho Editorial.

6.	 Produções Editoriais da DIPE

•	 A DIPE edita e publica diversas obras funcionais, impressas e digitais, como:

•	 Livro “Membros Ilustres” – Volumes I e II;

•	 Revista De Jure (ISSN 2358-453X);

•	 MPMG Jurídico (ISSN 1809-8673).

•	 Em parceria com outras unidades do MPMG, produz e divulga materiais, como:

•	 Guia Metodológico para Apoio às Vítimas;
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•	 Manual Prático da Audiência de Custódia;

•	 Guia para Atuação Ministerial em Violência Doméstica.

Além disso, elabora tutoriais e manuais técnicos em parceria com outros seto-
res, como os manuais do SEI.

4.2. Estrutura Física
4.2.1. Instalações Físicas e Recursos Logísticos

A estrutura física do CEAF está distribuída pelo andar pilotis do Edifício Carlos 
Ferreira Brandão (Rua Dias Adorno, 367, Santo Agostinho) e pelos três primeiros an-
dares do Edifício José Campomizzi Filho (Avenida Álvares Cabral, 1740, Santo Agos-
tinho). As instalações contam com ambientes e salas de aula equipados, projetados 
para promover um ambiente educacional de qualidade.

No andar do pilotis do Edifício Carlos Ferreira Brandão está o Memorial do Minis-
tério Público de Minas Gerais, um espaço vivo de memória e identidade institucio-
nal. Com uma curadoria cuidadosa, o Memorial resgata e compartilha documentos, 
objetos e histórias que contam a trajetória do MPMG, contribuindo para a educação 
e o fortalecimento da nossa cultura organizacional.

No primeiro andar do Edifício José Campomizzi Filho há uma sala de aula com 
capacidade para 55 alunos, equipada com oito telas para projeção, câmeras para 
gravação e transmissão ao vivo, além de acessibilidade para usuários de cadeiras 
de rodas, como rampa de acesso e locais demarcados no piso. As gravações dos 
eventos também podem ser disponibilizadas na Escola Virtual. Neste andar, loca-
liza-se também a sala de professores, com equipamento para reuniões online, TV 
para projeção e um notebook, além da equipe da Diretoria de Estágios e Convênios 
Acadêmicos (DECA) e da Diretoria de Formação, Aperfeiçoamento e Pós-Gradua-
ção (DFAP).

No segundo andar do mesmo edifício está a Diretoria de Informação e Conhe-
cimento (DINC), ao lado da Biblioteca do Ministério Público – um verdadeiro centro 
de apoio à pesquisa e à formação. Com um acervo físico de mais de 20 mil obras, 
acesso a importantes bases jurídicas digitais e serviços especializados, a biblioteca 
oferece tudo o que os estudantes da Escola Institucional precisam para aprofunda-
rem o conhecimento e se manterem atualizados.

No terceiro andar do Edifício José Campomizzi Filho encontram-se em funcio-
namento a Diretoria do CEAF, a Coordenadoria Pedagógica (COPED), a Superinten-
dência de Formação e Aperfeiçoamento (SFA), a Secretaria do Concurso e a Direto-
ria de Produção Editorial (DIPE).

As salas de aula e os principais ambientes mencionados dispõem de recursos 
de acessibilidade para pessoas usuárias de cadeira de rodas, com avaliação contí-
nua das instalações para garantir a plena acessibilidade a pessoas com outros tipos 
de deficiência, além de capacitação das equipes para atendimento inclusivo.
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4.2.2. Recursos Tecnológicos e Ambiente Virtual de Aprendizagem
O CEAF dispõe de uma infraestrutura tecnológica voltada ao apoio das ativi-

dades de formação presencial e a distância, buscando oferecer recursos para o 
desenvolvimento de suas ações educacionais. Os ambientes físicos contam com 
computadores conectados à internet, rede sem fio (wi-fi), equipamentos multimí-
dia, sistemas de gravação e transmissão digital, além de softwares específicos para 
apoio pedagógico e administrativo.

A Escola Virtual do MPMG opera com o ambiente virtual de aprendizagem (AVA) 
Moodle, que permite a oferta de cursos, capacitações e outras atividades formati-
vas de modo remoto, síncrono e assíncrono. A plataforma oferece recursos como 
fóruns de discussão, materiais didáticos digitais, videoaulas, questionários, ativida-
des discursivas, emissão de certificados digitais e acompanhamento do progres-
so do estudante. Atendendo ao princípio da inclusão, a Escola Virtual do MPMG e 
os demais recursos tecnológicos do CEAF buscam promover a acessibilidade para 
pessoas com deficiência, por meio de suporte técnico individualizado, procuran-
do entender as necessidades específicas de cada usuário. A plataforma é periodi-
camente avaliada quanto à acessibilidade, promovendo adaptações e melhorias 
contínuas para garantir o acesso pleno a todos os usuários. Em casos específicos o 
plano de desenvolvimento individual (PDI) é um recurso disponível para atender as 
especificidades de cada estudante.

Adicionalmente, os ambientes físicos de aprendizagem contam com equipa-
mentos de apoio, como recurso de projeção de tela, sistemas de sonorização e 
computadores, além de suporte técnico para usuários com necessidades espe-
cíficas. Os colaboradores do CEAF recebem orientações quanto à promoção da 
acessibilidade e estão preparados para o atendimento inclusivo. A solicitações 
relativas a adaptações são recebidas inicialmente por formulários de inscrições e, 
posteriormente, alinhadas em contato direto com o solicitante.

A DIPE é responsável pela gestão e suporte técnico das plataformas utilizadas 
na transmissão das ações educacionais do CEAF, incluindo webinars e palestras 
online, por meio das ferramentas Zoom e Microsoft Teams. No campo da comunica-
ção interna, a DIPE administra o uso dos e-mails institucionais (e-Lista), que funcio-
nam como canais oficiais para a divulgação de informações e convocações. Para o 
compartilhamento público de conteúdos educativos e institucionais, a DIPE coor-
dena os canais de distribuição digital, como o YouTube, as redes sociais e o envio 
periódico de newsletters, que ampliam o alcance das ações e reforçam a presença 
digital da Escola Institucional.

No apoio à produção de materiais de divulgação, a DIPE faz uso de diversos sof-
twares de edição gráfica, como Adobe InDesign, Photoshop, Illustrator e Canva, 
empregados na criação de materiais impressos (livros, revistas, apostilas, folders) 
e digitais (e-books, infográficos, apresentações). Complementarmente, são uti-
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lizadas ferramentas de edição de texto e revisão, como editores com recursos de 
correção gramatical, ortográfica e de estilo, por exemplo, o Microsoft Word com 
complementos de gramática, que garantem a padronização e a qualidade textual 
dos conteúdos produzidos. A identificação bibliográfica das produções é assegu-
rada por meio do registro de ISBN, atribuído pela Câmara Brasileira do Livro (CBL), 
para obras monográficas, e de ISSN, atribuído pelo Centro Brasileiro do ISSN, para 
publicações seriadas.

No campo audiovisual, a DIPE atua em todas as etapas da produção de conteú-
do em vídeo e áudio, empregando softwares como Adobe Premiere e CapCut para 
a pré-produção, produção e pós-produção de cursos em vídeo, vídeos institucio-
nais e aulas gravadas.

Quanto à infraestrutura, a DIPE dispõe de equipamentos de produção audio-
visual, como câmeras de alta resolução, microfones profissionais, sistemas de ilu-
minação e tripés, garantindo a qualidade técnica das gravações. Além disso, a Di-
retoria conta com computadores e workstations de alto desempenho, capazes de 
operar softwares pesados de edição e gerenciar grandes volumes de dados com 
agilidade e segurança.

Em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Lei 
nº 13.709/2018), o CEAF assegura a privacidade, a proteção de dados pessoais e 
a segurança da informação dos usuários de suas plataformas. Todos os dados de 
inscrições, respostas a formulários e pesquisas de satisfação são tratados segundo 
os princípios da finalidade, necessidade e transparência, sendo utilizados exclusi-
vamente para fins institucionais e pedagógicos.

As informações coletadas não são compartilhadas com terceiros, salvo em 
cumprimento de obrigação legal ou com consentimento do titular, e são armazena-
das com segurança em sistemas institucionais. O CEAF adota medidas técnicas e 
administrativas adequadas para garantir a integridade, a confidencialidade e a dis-
ponibilidade dos dados, reforçando seu compromisso com a ética pública e com o 
respeito à privacidade dos usuários.

5. Alinhamento Estratégico
5.1. �Inserção do CEAF no Planejamento Estratégico do 

MPMG
O Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF) está diretamente 

vinculado à execução do Planejamento Estratégico do Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais (MPMG), sendo corresponsável pela implementação de objetivos 
institucionais voltados à qualificação funcional, à inovação e ao fortalecimento da 
cultura organizacional orientada por resultados.
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O Planejamento Estratégico do MPMG 2020–2029, revisado em 2022, organi-
za-se em três perspectivas: Resultados para a Sociedade, Processos Integradores 
e Aprendizado e Crescimento. Nesta última, o CEAF exerce papel central como ins-
tância promotora da aprendizagem institucional e do desenvolvimento de compe-
tências essenciais à atuação funcional. É nesse campo que se insere, por exemplo, o 
macro-objetivo 12, que trata da gestão por competências e da qualidade de vida no 
trabalho, destacando a formação contínua como alicerce da valorização dos qua-
dros institucionais. Soma-se a esse o macro-objetivo 13, que enfatiza a inovação e a 
transformação digital, contexto no qual o CEAF atua ao disponibilizar ambiente vir-
tual de aprendizagem e estímulo à cultura de inovação. Além disso, articula-se de 
forma transversal a outros macro-objetivos, como assegurar a disponibilidade e a 
aplicação eficiente dos recursos orçamentários, estabelecer gestão administrativa 
compartilhada e padronizada e fortalecer os processos de comunicação e a ima-
gem institucional, conforme Quadro 1.

Quadro 1 – Macro-objetivos estratégicos e suas descrições.

Perspectiva estratégica: Aprendizado e crescimento
Os temas estão relacionados à habilidade da organização  

em aprender e inovar

Macro-objetivo Descrição

9. �Assegurar a disponibilidade 
e a aplicação eficiente dos 
recursos orçamentários

Trata-se de garantir recursos para o desenvolvi-
mento das atividades, inclusive através do fomen-
to à captação de recursos externos, bem como de 
realizar o monitoramento da aplicação dos recur-
sos, por meio de ferramentas de controle interno.

10. �Estabelecer gestão admi-
nistrativa compartilhada e 
padronizada

Refere-se à busca por arcabouço de gestão ad-
ministrativa estabelecido por elevados padrões 
científicos atuais, através de projetos e estudos de 
modernização, com vistas à maior eficiência admi-
nistrativa e aproveitamento dos recursos públicos 
alocados.

11. �Fortalecer os processos de 
comunicação e a imagem 
institucional

Engloba os processos de comunicação internos 
e externos e a imagem institucional perante a so-
ciedade. A comunicação interna “busca promo-
ver a integração institucional, facilitar o acesso às 
informações e obter o envolvimento e a eficácia 
necessários à consecução dos objetivos de ges-
tão”1. A comunicação externa e o aperfeiçoamen-
to do relacionamento do MPMG com a sociedade 
contribuem para o fortalecimento da sua imagem 
institucional, com o incremento do senso de legiti-
midade em relação ao Órgão, no exercício de suas 
competências constitucionais.

1. Artigo 23 da Recomendação nº 58/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público.
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12. �Promover a gestão por 
competências e a qualida-
de de vida no trabalho

Preconiza a adoção da ferramenta de gestão por 
competências em seus diversos aspectos, bem 
como mantém foco na promoção da saúde e bem-
-estar do indivíduo.

13. �Prover soluções tecnológi-
cas integradas e inovadoras

Compreende a entrega de soluções de tecnologia 
da informação por meio de inovação e serviços in-
tegrados.

Fonte: Ministério Público de Minas Gerais, 2022.

Além de sua inserção no planejamento estratégico, o CEAF está diretamente 
contemplado no Plano Geral de Atuação Administrativo (PGA Administrativo), por 
meio da Superintendência de Formação e Aperfeiçoamento (SFA), vinculada ao 
CEAF. Nessa estrutura, o CEAF participa da gestão por objetivos e resultados-cha-
ve (OKR), sendo responsável por iniciativas estratégicas como:

•	 Ampliação e Aperfeiçoamento dos Canais de Comunicação Existentes;

•	 Criação de Fluxos e Instrumentos para Divulgação Visando à Agilidade das Co-
municações Internas.

Essas estratégias têm por objetivo aumentar a visibilidade e o conhecimento 
sobre os produtos e serviços do CEAF. Essa atuação da SFA no PGA Administrativo 
2024 revela um alinhamento com as diretrizes estratégicas da instituição, utilizando 
metodologias atuais de gestão e contribuindo para uma cultura de resultados e de 
transparência. Ao se integrar aos ciclos trimestrais de OKRs, o CEAF passa a moni-
torar o impacto de suas ações com maior agilidade, adotando práticas baseadas 
em dados, evidências e retroalimentação contínua.

Ademais, o CEAF também figura como parceiro estratégico na execução do 
Plano Geral de Atuação da Área-Fim (PGA Finalístico), especialmente por meio de 
projetos que demandam capacitação especializada de membros e servidores. A 
revisão de 2024 do PGA inclui diversas iniciativas nas quais o CEAF atua como exe-
cutor, colaborador técnico ou suporte formativo, evidenciando o compromisso da 
Escola Institucional com a formação continuada, a atuação qualificada e a transver-
salidade dos direitos fundamentais.

Essa integração ao PGA reforça o papel do CEAF não apenas como executor de 
políticas educacionais, mas também como articulador institucional da aprendiza-
gem organizacional, em consonância com os princípios da eficiência administrati-
va, inclusão institucional e valorização das pessoas. Dessa forma, o alinhamento do 
CEAF ao planejamento estratégico do MPMG não se restringe à dimensão opera-
cional, mas expressa um compromisso institucional com o desenvolvimento huma-
no, a excelência na atuação pública e a construção de uma cultura organizacional 
orientada pela aprendizagem contínua.
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6. Diagnóstico da Escola Institucional
6.1. Metodologia da Escuta Institucional

A escuta institucional foi concebida como um processo participativo, destinado 
a reunir percepções, expectativas e sugestões dos diversos públicos do Centro de 
Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF) – membros, servidores, estagiários e 
terceirizados – a fim de subsidiar o diagnóstico situacional e o planejamento estraté-
gico e pedagógico do próximo triênio. A consulta foi realizada por meio de envio de 
questionário online a todos os integrantes do MPMG no segundo semestre de 2025. 
O questionário, elaborado na ferramenta Formulários da Microsoft, foi de preenchi-
mento voluntário e ficou disponível por 15 dias com o objetivo de avaliar a atuação 
global do CEAF. O tempo estimado de resposta foi de dez minutos. A publicidade 
ocorreu por meio de e-mail institucional, com o envio de banner de divulgação eletrô-
nica em oito datas, além da divulgação do banner na intranet, mais especificamente 
no menu “Informes”, e nas redes sociais institucionais. O banner continha os dizeres:

“Você é peça fundamental que move o Ministério Público e seu 
conhecimento dos processos é a base para construirmos uma 
instituição mais forte e eficiente. O CEAF, nossa Escola Institu-
cional, está atualizando seu Projeto Político-Pedagógico e quer 
planejar as próximas capacitações e projetos de desenvolvi-
mento a partir da sua realidade. Queremos entender suas ne-
cessidades para oferecer formações que realmente otimizem 
seu trabalho. Sua participação nesta pesquisa de diagnóstico é 
fundamental para direcionarmos nossas ações.”

O instrumento adotado foi o Formulário Diagnóstico CEAF 2025, composto por 
blocos temáticos que refletem as principais dimensões de atuação da Escola Ins-
titucional. O formulário consistiu em questões do tipo múltipla escolha com algu-
mas dissertativas a fim de coletar mais detalhes quanto a propostas de melhorias e 
sugestões de futuras ações para o CEAF. O formulário foi dividido em seis seções: 
questões gerais, avaliação das ações educacionais, avaliação da biblioteca, avalia-
ção do estágio, avaliação do memorial e avaliação das publicações. Cada seção do 
formulário foi orientada por um objetivo específico, conforme descrito a seguir:

1.	 Questões gerais
	 Objetivo: identificar o perfil do público respondente e compreender o nível de 

satisfação com a comunicação institucional, bem como as preferências de ca-
nais e formatos para a divulgação das ações educacionais. Essas informações 
possibilitam aprimorar as estratégias de comunicação e de aproximação com 
os diferentes segmentos do público interno.

2.	 Avaliação das ações educacionais
	 Objetivo: aferir a percepção dos participantes quanto à relevância, aplicabilida-

de e efetividade das ações educacionais promovidas pelo CEAF, tanto presen-
ciais quanto virtuais. O bloco também buscou compreender fatores que dificul-
tam ou motivam a participação, bem como as preferências de formato, horário e 
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temática, servindo de base para o planejamento de cursos e programas forma-
tivos mais alinhados às demandas funcionais. Além disso, analisar o uso, a expe-
riência e a satisfação dos usuários com a plataforma Moodle do CEAF, incluindo 
dificuldades de acesso, preferências de modalidade (autoinstrucional, com tu-
toria ou videoaula) e sugestões de aprimoramento dos cursos e recursos tecno-
lógicos. O foco é aperfeiçoar o ambiente virtual de aprendizagem e fortalecer a 
política de educação a distância da instituição.

3.	 Avaliação da Biblioteca
	 Objetivo: verificar o grau de satisfação dos usuários em relação aos produtos 

e serviços oferecidos pela Biblioteca do MPMG, identificar lacunas de atendi-
mento e levantar sugestões para novos serviços ou produtos, com vistas à am-
pliação do acesso à informação e do suporte à pesquisa institucional.

4.	 Avaliação do Estágio
	 Objetivo: compreender a percepção sobre os canais de atendimento, a clare-

za das informações disponíveis e o funcionamento do setor de estágios, com o 
intuito de aprimorar os fluxos de comunicação, atendimento e formação inicial 
dos estagiários.

5.	 Avaliação do Memorial
	 Objetivo: avaliar o conhecimento e a satisfação do público em relação aos produtos, 

serviços e exposições do Memorial do MPMG, identificando oportunidades para am-
pliar o acesso, a divulgação e o uso educativo do acervo histórico e institucional.

6.	 Avaliação das publicações
	 Objetivo: mensurar o alcance, a relevância e a utilidade das publicações produ-

zidas pelo CEAF, verificando se contribuem efetivamente para a atuação funcio-
nal e para a disseminação do conhecimento ministerial.

O formulário completo está disponível no Apêndice 11.4.

6.2. Resultado e Avaliação da Escuta Institucional
6.2.1. Questões Gerais

Participaram desta etapa 663 integrantes do MPMG, sendo 76 membros, 384 
servidores, 163 estagiários e 40 terceirizados. Quanto ao grau de satisfação em re-
lação à comunicação do CEAF, os resultados indicaram alta aprovação, com apro-
ximadamente 35,6% dos respondentes muito satisfeitos, 60,6% declararam-se sa-
tisfeitos, 3,2% insatisfeitos e 0,6% muito insatisfeitos.

A análise quantitativa demonstra que aproximadamente 96,2% dos participan-
tes avaliaram positivamente a comunicação institucional, reconhecendo-a como 
eficiente, clara e oportuna. Essa percepção reforça o papel do CEAF como canal 
estratégico de difusão do conhecimento e de fortalecimento da cultura organiza-
cional no MPMG.
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As respostas qualitativas, por sua vez, evidenciam demandas específicas de 
melhoria. Entre as principais sugestões, destaca-se o desejo de diversificação dos 
canais de comunicação, com menções à retomada do informativo eletrônico, ao 
uso do WhatsApp institucional e à maior presença nas redes sociais institucionais. 
Foram apontadas também oportunidades de melhoria na interface da intranet e na 
organização da plataforma da Escola Virtual, visando maior agilidade, usabilidade e 
acessibilidade às informações.

Em relação às preferências de comunicação, observou-se predominância ex-
pressiva do e-mail institucional, citado por 622 (66%) respondentes, seguido do 
site/intranet (20%), Instagram (7%), Panorama (4%) e outras formas (3%). Esses da-
dos reforçam a centralidade do e-mail institucional como canal oficial de comuni-
cação, ao mesmo tempo em que evidenciam potencial de expansão e integração 
de mídias digitais.

De modo geral, os resultados dessa seção revelaram amplo reconhecimento 
institucional do CEAF e elevado grau de satisfação com sua atuação, mas também 
sinalizam expectativas de diversificação dos canais comunicacionais. Essas per-
cepções servirão de base para a formulação de metas estratégicas e pedagógicas, 
orientadas para a consolidação de uma comunicação mais dinâmica, acessível e in-
tegrada às necessidades formativas da comunidade ministerial.

6.2.2. Avaliação das Ações Educacionais
Os resultados indicaram que o grau de satisfação em relação às ações educa-

cionais promovidas pelo CEAF é positivo, 30,9% respondendo muito satisfeitos, 
61,8% satisfeitos, 6,6% insatisfeitos e 0,6% muito insatisfeitos. De forma geral, mais 
de 92% dos participantes avaliaram positivamente as ações educacionais, reco-
nhecendo nelas um papel importante na formação e atualização dos integrantes do 
MPMG.

A análise quantitativa revelou que as ações formativas do CEAF têm alcançado 
relevância e reconhecimento institucional, especialmente quanto à qualidade dos 
conteúdos, à diversidade de temas jurídicos e sociais e à pertinência das aborda-
gens pedagógicas. No entanto, as respostas qualitativas evidenciaram demandas 
por aprimoramentos metodológicos, temáticos e logísticos, refletindo a diversida-
de do público atendido. Entre as principais sugestões de melhoria, os participantes 
apontaram a necessidade de:

•	 Atualização e diversificação temática;

•	 Ações mais práticas e aplicadas à realidade funcional;

•	 Ampliação das oportunidades presenciais nas regionais e oferta simultânea de 
transmissão virtual;

•	 Aprimoramento metodológico, com cursos mais dinâmicos e interativos.
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Quanto à relação entre teoria e prática, 37,6% dos respondentes afirmaram 
perceber claramente essa integração, 45,4% indicaram percebê-la pontualmen-
te, 10,6% raramente identificam essa conexão, 3% não percebem essa relação e 
3,4% não souberam avaliar. Esses resultados sugerem que a maior parte dos parti-
cipantes reconhece pertinência e aplicabilidade dos conteúdos ofertados, embora 
ainda exista espaço para fortalecer a integração entre a aprendizagem e a atuação 
funcional, especialmente em áreas técnicas e administrativas.

Os resultados em relação às dificuldades de participação nas ações educacio-
nais estão ilustrados nos Gráfico 1.

Gráfico 1 – Dificuldades de participação nas ações educacionais.

Ações no formato presencial
Horários incompatíveis
Liberação pela chefia imediata
Temas desconexos com minha atuação
Não conheço bem o que o CEAF oferece
Outra
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171
45
66
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Fonte: Dados do Formulário Diagnóstico CEAF 2025, 2025.

Por outro lado, os resultados em relação às motivações de participação nas 
ações educacionais estão ilustrados nos Gráfico 2. Esses dados indicam que, em-
bora o público reconheça o valor das ações educacionais, há entraves de formato 
das ações, logísticos e de temáticas desconexas com a atuação dos participantes. 
O diagnóstico aponta, portanto, para a necessidade de estratégias que conciliem 
flexibilidade e diversidade temática, consolidando um modelo de formação mais 
inclusivo e responsivo às realidades de trabalho do MPMG.

Gráfico 2 – Motivações para buscar as ações educacionais.
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Fonte: Dados do Formulário Diagnóstico CEAF 2025, 2025.

De modo geral, os dados reforçam que os integrantes do MP buscam nas ações 
educacionais o desenvolvimento técnico e a aplicação prática dos conhecimentos 
adquiridos, priorizando formações virtuais e relacionadas às suas atividades.
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Sobre as preferências de formato, destacou-se a predominância para ações on-
line assíncronas (56,7%), seguidas das modalidades híbridas (25%), online síncronas 
(10,6%) e presenciais (7,7%). Os dados evidenciaram uma tendência de crescente 
adesão à modalidade virtual como principal meio de acesso ao conhecimento, ali-
nhando-se à ampliação do uso de plataformas digitais do CEAF.

Quanto aos horários preferenciais para ações presenciais, aproximadamente 
57% indicaram o período da manhã, 39% o período da tarde e 4% não responde-
ram, revelando certa flexibilidade, mas também reforçando a necessidade de pla-
nejar ofertas compatíveis com a jornada institucional.

A análise qualitativa das respostas referentes às temáticas desejadas para as 
próximas ações educacionais presenciais evidenciou uma ampla diversidade de 
interesses, refletindo a multiplicidade de atuações do MPMG e a heterogeneidade 
do público participante. As manifestações indicaram tanto o desejo de aprofunda-
mento técnico-jurídico, vinculado às áreas finalísticas da instituição, quanto o inte-
resse crescente por temáticas voltadas às atividades administrativas, de apoio e 
gestão, que viabilizam o funcionamento do órgão e sustentam a área-fim.

No conjunto das respostas, observou-se significativa recorrência de temas re-
lacionados à atuação finalística do MPMG, especialmente aqueles voltados ao apri-
moramento técnico e prático do trabalho ministerial. Foram frequentemente men-
cionadas formações sobre:

•	 Inovação e Tecnologias Aplicadas ao Trabalho Ministerial;

•	 Direito Penal e Processual Penal;

•	 Defesa do Patrimônio Público e da Probidade Administrativa;

•	 Temas Jurídicos e Institucionais Diversos;

•	 Direito Ambiental e Urbanístico;

•	 Direito Eleitoral;

•	 Direito à Saúde e Políticas Públicas;

•	 Educação e direitos fundamentais;

•	 Atuação extrajudicial do Ministério Público.

Paralelamente, emergiu com destaque o interesse por ações educacionais vol-
tadas às áreas de apoio e gestão institucional:

•	 Gestão e Desenvolvimento de Pessoas;

•	 Inovação e Transformação Digital;

•	 Comunicação e Linguagem;

•	 Saúde, Bem-estar e Clima Organizacional;

•	 Diversidade, Inclusão e Acessibilidade;

•	 Sustentabilidade e Responsabilidade Socioambiental;

•	 Educação Financeira.
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De modo geral, o diagnóstico revelou que, embora as temáticas jurídicas e in-
vestigativas permaneçam centrais na formação institucional, há um interesse por 
cursos voltados ao desenvolvimento de competências transversais, comporta-
mentais e gerenciais. Essa tendência indica que o planejamento educacional do 
CEAF deve buscar o equilíbrio entre a qualificação técnica e administrativa. Os re-
sultados dessa análise estão sintetizados no Quadro 2 e servirão como base estra-
tégica para o delineamento das metas e ações educacionais do CEAF no próximo 
triênio, orientando a construção de uma política formativa alinhada às necessida-
des reais do público interno e aos objetivos institucionais do MPMG.

Quadro 2 – Síntese das temáticas recorrentes solicitadas  
pelos participantes.

Categoria Temática Palavras/Expressões Repetidas

1. �Inteligência Artificial e Tecno-
logia

“Inteligência artificial”; “IA”; “tecnologia”; “ferra-
mentas digitais”; “automação”; “Copilot”; “Power 
BI”; “MPe”; “sistemas”; “inovação”.

2. �Direito Penal, Processual Pe-
nal e Execução Penal

“Penal”; “processo penal”; “júri”; “execução pe-
nal”; “investigação”; “crimes”; “cadeia de custó-
dia”; “ANPP”.

3. �Patrimônio Público, Improbi-
dade e Licitações

“Patrimônio público”; “improbidade”; “licitações”; 
“contratos”; “corrupção”; “controle interno”.

4. �Comunicação, Linguagem e 
Escrita

“Comunicação”; “linguagem simples”; “portu-
guês”; “redação”; “oratória”; “clareza”; “comuni-
cação não violenta”.

5. �Gestão, Liderança e Desen-
volvimento Institucional

“Gestão pública”; “gestão de pessoas”; “lideran-
ça”; “equipes”; “produtividade”; “governança”; 
“ética”; “integridade”.

6. �Saúde Mental e Qualidade de 
Vida

“Saúde mental”; “equilíbrio”; “bem-estar”; “assé-
dio”; “burnout”; “segurança psicológica”.

7. �Diversidade, Inclusão e Direi-
tos Humanos

“Gênero”; “raça”; “PCD”; “acessibilidade”; “LGBT-
QIA+”; “diversidade”; “inclusão”.

8. �Meio Ambiente, Sustentabili-
dade

“Meio ambiente”; “sustentabilidade”; “urbanis-
mo”; “políticas públicas ambientais”.

9. �Educação e Políticas Públicas “Educação”; “políticas públicas”; “infância”; “ju-
ventude”; “saúde”; “defesa social”.

10. �Educação Financeira “Educação financeira”.

11. �Ética, Integridade e Cultura 
Institucional

“Ética”, “integridade”, “cultura”, “comportamen-
to”, “valores”.

12. Inclusão Digital e Capacita-
ção Técnica

“Treinamento”, “ferramentas”, “sistemas”, “infor-
mática”.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.
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No que se refere à representatividade de gênero e de raça nas ações educacio-
nais, os dados indicaram que a percepção sobre diversidade ainda é limitada, com 
cerca de um terço dos respondentes declarando não saber avaliar. Esse cenário 
evidenciou a necessidade de fortalecer a presença e a visibilidade da pluralidade 
nas iniciativas formativas, bem como de promover espaços de reflexão e práticas 
pedagógicas que valorizem a equidade e a inclusão no contexto institucional, con-
forme apresentado no Quadro 3.

Quadro 3 – Percepção sobre a representatividade de gênero e raça nas 
ações educacionais do CEAF.

Representatividade de 
gênero (%)

Representatividade de 
raça (%)

Frequentemente 34 22

Às vezes 22 23

Raramente 3 11

Nunca percebi 9 10

Não sei avaliar 32 33

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

A acessibilidade das ações educacionais apresentou tendência semelhante à 
percepção sobre gênero e raça.

50% dos participantes não souberam 
avaliar a acessibilidade dos produtos 
e dos serviços do CEAF

2% não consideram os 
produtos e serviços acessíveis

6% consideram
parcialmente

acessíveis

42% consideraram que 
as ações são acessíveis

As observações qualitativas reforçaram a importância de aprimorar recursos de 
acessibilidade, destacando-se, entre as sugestões mais recorrentes, a inclusão de 
legendas, intérpretes de Libras, audiodescrição e adequações arquitetônicas. Es-
sas contribuições demonstraram o reconhecimento de que a educação acessível 
e inclusiva deve constituir dimensão essencial da missão institucional, indicando a 
necessidade de o CEAF manter e ampliar investimentos em práticas pedagógicas e 
tecnológicas que assegurem o pleno acesso e a participação de todos os públicos.

A análise das respostas referentes à Escola Virtual (EV) evidenciou um elevado 
grau de reconhecimento e alcance da plataforma entre os integrantes do MPMG. 
Do total de participantes, aproximadamente 97% afirmaram conhecer a Escola Vir-
tual, dos quais 75,3% a utilizam efetivamente. Portanto, dos 663 participantes, 641 
responderam à pesquisa referente aos tópicos da EV.
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Dentre os principais canais utilizados para divulgação das ações do CEAF, o 
e-mail institucional foi o canal de divulgação predominante nas respostas, segui-
do pela intranet. Esses dados indicaram que a comunicação formal do CEAF tem se 
mostrado eficaz na difusão de suas ações.

1% por terceiros 

60% pelo e-mail 
institucional

32% pela 
intranet 

5% pela chefia
imediata

2% de outras formas 

A análise da preferência de modalidade indicou equilíbrio nas escolhas: video-
aulas e cursos com tutoria foram mencionados por cerca de um terço dos parti-
cipantes, e os cursos autoinstrucionais apresentaram leve destaque, alcançando 
35% das respostas. Essa diversidade de escolhas evidenciou a importância de 
manter múltiplos formatos de ofertas, conciliando flexibilidade, autonomia e intera-
ção pedagógica, conforme o perfil heterogêneo.

As principais dificuldades de participação ou motivos de desistência em cursos 
da EV estão indicadas no Gráfico 3.

Gráfico 3 – Dificuldades de participação ou motivos de desistência em 
cursos da Escola Virtual.
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Outra
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Fonte: Dados do Formulário Diagnóstico CEAF 2025, 2025.

A análise das respostas indicou que as principais dificuldades de participação 
e permanência nos cursos da Escola Virtual relacionaram-se mais a fatores de con-
texto laboral do que a aspectos estruturais da plataforma. A sobrecarga e as de-
mandas imprevistas de trabalho foram recorrentes, sinalizando a necessidade de 
conciliar a oferta de capacitações com a rotina funcional. Os resultados também 
sugeriram oportunidades de aprimoramento na organização didática e na curadoria 
de conteúdos, especialmente quanto à extensão e prazos dos cursos, à diversida-
de temática e à interatividade dos materiais.
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Em complemento, o Gráfico 4 expõe os resultados de sugestões de melhorias 
que os participantes consideraram necessárias para a EV.

Gráfico 4 – Sugestões de melhorias nos cursos da EV.
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Fonte: Dados do Formulário Diagnóstico CEAF 2025, 2025.

A análise evidenciou a valorização de aspectos relacionados tanto ao conteúdo 
quanto à forma de oferta. A inclusão de novos temas foi o ponto mais menciona-
do, indicando o interesse do público pela atualização e pela ampliação das áreas de 
conhecimento disponíveis.

Outros aspectos com destaque envolveram o formato e a experiência de 
aprendizagem, com menções frequentes à necessidade de cursos mais curtos e 
objetivos, atividades mais interativas e uma plataforma mais moderna e acessível. 
Também foram apontadas demandas por maior aprofundamento temático e por 
momentos síncronos que favoreçam o diálogo entre participantes e tutores.

Tais percepções servirão de base para as metas estratégicas do CEAF voltadas 
à ampliação da acessibilidade digital, ao aprimoramento da usabilidade da plata-
forma e à valorização da aprendizagem autônoma e contínua no ambiente virtual.

A análise qualitativa das respostas referentes às temáticas desejadas para os 
próximos cursos da EV evidenciou uma diversidade de interesses.

No conjunto das respostas, observou-se significativa presença de temas liga-
dos à atuação finalística (área-fim), com destaque para os cursos voltados ao apri-
moramento jurídico e investigativo e ao uso de tecnologias aplicadas à atuação mi-
nisterial. Foram frequentemente mencionadas formações sobre:

•	 Inteligência Artificial;

•	 Direito Penal, Processual Penal e Execução Penal;

•	 Patrimônio Público, Improbidade Administrativa e Licitações;

•	 Direitos Humanos e Políticas Públicas;

•	 Direito Ambiental, Urbanístico e Sustentabilidade;

•	 Educação, Infância, Juventude e Inclusão Social;

•	 Atuação Extrajudicial e Produção de Peças Jurídicas.
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Paralelamente, emergiram de forma consistente sugestões vinculadas à área-
-meio, relacionadas à gestão, à inovação e ao desenvolvimento organizacional. Fo-
ram identificadas como recorrentes as seguintes categorias:

•	 Gestão Pública, Liderança e Desenvolvimento de Pessoas;

•	 Governança, Ética, Integridade e Cultura Institucional;

•	 Comunicação, Linguagem e Produção Escrita;

•	 Saúde Mental, Bem-estar e Qualidade de Vida no Trabalho;

•	 Diversidade, Inclusão e Acessibilidade;

•	 Educação Financeira e Planejamento Pessoal;

•	 Tecnologia, Inovação e Capacitação Digital para o Trabalho.

De modo geral, o diagnóstico revelou que, embora as temáticas jurídicas e tec-
nológicas permaneçam centrais na demanda formativa, há uma ampliação do inte-
resse por cursos que integrem competências transversais, especialmente aquelas 
voltadas ao fortalecimento da cultura institucional, ao uso ético da tecnologia e à 
promoção de ambientes de trabalho saudáveis e inclusivos.Os resultados dessa 
análise estão sintetizados no Quadro 4, que reúne as categorias temáticas mais re-
correntes e as expressões utilizadas pelos respondentes, servindo como base para 
o delineamento das próximas ofertas educacionais da Escola Virtual do CEAF.

Quadro 4 – Síntese das temáticas recorrentes solicitadas  
para os cursos da EV.

Categoria Temática Palavras/Expressões Repetidas

1. �Inteligência Artificial e Tecno-
logia

“Inteligência artificial”; “IA”; “automação”; “ferra-
mentas digitais”; “Copilot”; “MPe”; “tecnologia 
aplicada”; “engenharia de prompt”.

2. �Direito Penal, Processual Pe-
nal e Execução Penal

“Penal”; “processo penal”; “júri”; “execução pe-
nal”; “investigação”; “crimes cibernéticos”; “pro-
vas digitais”. 

3. �Patrimônio Público, Improbi-
dade e Licitações

“Patrimônio público”; “improbidade administrati-
va”; “licitações”; “contratos”; “corrupção”; “con-
trole interno”.

4. Direitos Humanos

“Direitos humanos”; “violência de gênero”; “infân-
cia e juventude”; “idoso”; “pessoa com deficiên-
cia”; “saúde”; “educação”; “políticas públicas”; 
“atuação extrajudicial”.

5. �Direito Ambiental, Urbanístico 
e Sustentabilidade

“Meio ambiente”; “urbanismo”; “habitação”; “sus-
tentabilidade”; “patrimônio cultural”.
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6. �Gestão Pública e Desenvolvi-
mento Institucional

“Gestão pública”; “liderança”; “equipes”; “plane-
jamento”; “governança”; “ética”; “integridade”; 
“produtividade”.

7. Comunicação e Linguagem
“Linguagem simples”; “comunicação”; “português 
jurídico”; “redação”; “escrita criativa”; “oratória”; 
“comunicação não violenta”.

8. �Qualidade de Vida e Saúde 
Mental

“Saúde mental”; “equilíbrio”; “assédio”; “bem-es-
tar”; “saúde no trabalho”.

9. �Acessibilidade, Inclusão e Di-
versidade

“Gênero”; “raça”; “LGBTQIA+”; “inclusão”; “PCD”; 
“acessibilidade”; “identidade”.

10. �Educação Financeira e Pla-
nejamento Pessoal

“Educação financeira”; “finanças pessoais”; “apo-
sentadoria”; “planejamento pessoal”.

11. �Ética, Cultura Organizacional 
e Integridade

“Ética”; “integridade”; “cultura”; “comportamen-
to”; “valores institucionais”.

12. Capacitação Digital
“Inovação”; “transformação digital”; “Power BI”; 
“Copilot”; “sistemas”; “treinamento em ferramen-
tas”; “produtividade digital”.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

Essa tendência indica que o planejamento educacional da Escola Virtual deve 
continuar priorizando formações práticas, acessíveis e diversificadas, equilibrando 
o aprofundamento técnico e o desenvolvimento de habilidades socioemocionais e 
gerenciais.

De modo geral, os resultados desta seção evidenciaram forte reconhecimen-
to da relevância formativa do CEAF, acompanhado de expectativas de inovação 
metodológica, atualização temática e ampliação de acesso. A escuta institucional 
revelou que o público deseja ações mais descentralizadas, interativas e tecnológi-
cas, com maior representatividade e acessibilidade, reafirmando o papel do CEAF 
como espaço de aprendizagem contínua e inclusiva.

6.2.3. Avaliação da Biblioteca
As respostas referentes à utilização e satisfação com os serviços oferecidos 

pela Biblioteca do MPMG revelaram um quadro de baixo conhecimento e reduzida 
utilização dos recursos disponíveis, conforme Gráfico 5.
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Gráfico 5 – Resultado do diagnóstico referente à avaliação da biblioteca.
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Fonte: Dados do Formulário Diagnóstico CEAF 2025, 2025.

De modo geral, observou-se que a maior parte dos respondentes indicou não 
conhecer ou não utilizar os serviços da Biblioteca, proporção que se manteve alta 
em praticamente todos os itens avaliados.

Apesar da predominância de desconhecimento e não uso, entre os usuários que 
efetivamente acessam os serviços, a percepção de qualidade é majoritariamente 
positiva, com índices de satisfação superiores aos de insatisfação. Destaca-se, 
nesse sentido, o bom desempenho recebido do Informativo online e do MP Nor-
mas, que reúnem o maior volume de respostas positivas.

Esse resultado sugere que, embora o conjunto de recursos seja bem avaliado 
por quem o utiliza, a principal barreira identificada é o desconhecimento acerca de 
sua existência, funcionalidades e formas de acesso. Essa tendência aponta para um 
desafio institucional de visibilidade e comunicação sobre o acervo e as ferramentas 
de apoio à pesquisa oferecidas.

As manifestações coletadas sobre os serviços da Biblioteca do MPMG, entre os 
respondentes que se declararam insatisfeitos ou muito insatisfeitos, evidenciaram 
três eixos principais de oportunidades de melhoria: (1) aprimoramento técnico das 
plataformas digitais, (2) ampliação da divulgação e orientação sobre os serviços 
disponíveis, e (3) ampliação do acesso físico e funcional aos recursos da Biblioteca.

No primeiro eixo, destacou-se de forma recorrente a insatisfação com o siste-
ma de busca e filtros do MP Normas, apontado como “confuso”, “pouco intuitivo” e 
com “resultados imprecisos”. As críticas também mencionaram problemas de atu-
alização, dificuldade de pesquisa por tema e falta de organização hierárquica das 
normas, o que prejudica o uso funcional da ferramenta.
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O segundo eixo diz respeito à comunicação e visibilidade dos serviços. Muitos 
respondentes afirmaram desconhecer como utilizar as plataformas, indicando falta 
de clareza sobre o que é oferecido, quem pode acessar, e de que forma. Foram su-
geridas ações como: divulgação mais ativa por e-mail, retomada e reestruturação 
do Informativo Online (com divisão por temas e atualizações legislativas semanais) 
e uso de canais institucionais como o WhatsApp da STI para envio de links e orienta-
ções rápidas.

O terceiro eixo, relacionado ao acesso e condições de uso, trouxe demandas 
específicas, como possibilidade de empréstimo de livros para servidores do interior 
e estagiários, acesso offline às obras digitais, e ampliação do horário de funciona-
mento da Biblioteca física. Também foi mencionada a necessidade de formações 
práticas sobre o uso dos sistemas e ferramentas digitais, a fim de reduzir a dificulda-
de de navegação e ampliar a autonomia dos usuários.

Essas manifestações demonstram que, embora o acervo e os serviços da Bi-
blioteca sejam reconhecidos como valiosos, há desafios de usabilidade, divulga-
ção e democratização do acesso. Os resultados reforçam a importância de um pla-
no de ação integrado, voltado à atualização tecnológica, à formação dos usuários 
e à maior integração dos recursos informacionais às práticas educacionais e admi-
nistrativas do MPMG.

As respostas à questão sobre a necessidade de novos produtos e serviços evi-
denciaram uma percepção positiva sobre a Biblioteca do MPMG como um espaço 
essencial de apoio técnico, informacional e cultural, mas que ainda pode se expan-
dir em termos de acessibilidade, atualização tecnológica e diversidade de acervo, 
conforme Quadro 5.

Quadro 5 – Principais sugestões de novos produtos  
e serviços para a Biblioteca.

Eixo Temático Principais Sugestões e Expressões  
Utilizadas nas Respostas

1. �Ampliação do acesso físico 
e digital

“Empréstimo para estagiários e terceirizados”; 
“acesso remoto ao acervo”; “convênios com outras 
bibliotecas”; “acesso pelo interior”; “plataforma uni-
ficada de pesquisa”; “ícone na intranet com todos os 
serviços”; “melhor divulgação e visibilidade”.

2. �Inovação tecnológica e 
uso de IA

“Recursos de IA para busca”; “plataformas como Per-
plexity, ChatGPT”; “Dizer o Direito”; “buscador inteli-
gente”; “consultoria online”; “serviço de alerta temá-
tico”; “capacitação para uso do RT Online”.

3. Diversificação do acervo

“Literatura não jurídica”; “livros de psicologia, serviço 
social, engenharia, TI”; “obras universais como Dom 
Casmurro”; “bibliografia de autores do MPMG”; “ma-
nuais práticos e códigos comentados”.
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4. �Ações culturais e formativas

“Clube de leitura”; “podcast”; “newsletter”; “eventos 
culturais com autores”; “oficinas digitais sobre leitura 
crítica e bases de dados”; “oportunidade de criação 
de cursos pelos servidores”.

5. �Melhoria da usabilidade e 
comunicação institucional

“Plataforma mais intuitiva”; “ensinar a usar as ferramen-
tas”; “divulgar os produtos existentes”; “interface padro-
nizada e reconhecível”; “acesso rápido pela intranet”.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

6.2.4. Avaliação do Estágio
Os dados coletados evidenciam uma avaliação majoritariamente positiva em re-

lação à área “Estágios” do portal do MPMG. A maioria dos respondentes declarou co-
nhecer a área (59%) e a considerou clara e funcional (92%), além de relatar satisfação 
ou muita satisfação (98%) com os canais de atendimento (telefone, e-mail e SEI).

Ainda assim, as manifestações qualitativas indicam pontos de melhoria na estru-
tura de navegação, na atualização das informações e na organização visual da pági-
na, sintetizados no Quadro 6.

Quadro 6 – Principais aspectos identificados na avaliação da área 
“Estágios” e dos serviços da Diretoria.

Eixo Temático Principais Evidências e Sugestões dos  
Respondentes

1. �Conhecimento e clareza da 
área “Estágios”

Alta taxa de reconhecimento da página e percepção 
de clareza; dificuldades pontuais para localizar infor-
mações específicas.

2. �Organização e navegação 
do portal

Sugestões para reorganizar a área por status dos edi-
tais (abertos, encerrados, em andamento); criação de 
filtros por área e localidade; inclusão de mapa do site 
ou tutorial; atualização dos editais desatualizados.

3. �Linguagem e usabilidade
Necessidade de comunicação mais intuitiva e objeti-
va; uso de ícones e legendas explicativas; revisão vi-
sual da página para torná-la mais moderna e acessível.

4. �Atendimento da Diretoria 
de Estágios

Predominância de respostas “satisfeito” e “muito 
satisfeito”; percepção positiva de disponibilidade e 
clareza; menções pontuais à demora de retorno em 
casos específicos.

5. �Perspectivas de aprimora-
mento

Criação de ações pedagógicas para estagiários, 
atualização de convênios com instituições de ensi-
no e divulgação ampliada dos processos seletivos e 
oportunidades de estágio.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.
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De forma geral, os dados revelam uma percepção positiva e consolidada sobre 
a área de Estágios, reconhecida como organizada, acessível e comprometida, ao 
mesmo tempo em que apontam oportunidades de modernização na comunicação 
digital e no desenho da área “Estágios” do portal, de modo a garantir mais clareza e 
navegabilidade para usuários internos e externos.

As manifestações qualitativas referentes à comunicação e aos canais de atendi-
mento indicaram uma avaliação predominantemente positiva, com pontuais regis-
tros de insatisfação relacionados, sobretudo, à demora nas respostas, dificuldade 
de contato telefônico e falhas na coerência ou uniformidade das informações re-
passadas, conforme Quadro 7.

Quadro 7 – Síntese das manifestações sobre  
comunicação e atendimento.

Eixo Temático Principais Evidências e Sugestões dos 
Respondentes

1. �Acessibilidade do atendi-
mento

Dificuldade de contato telefônico; demora na res-
posta de e-mails; necessidade de reencaminhar 
demandas.

2. �Clareza e consistência das 
informações

Informações desencontradas sobre processos 
seletivos e prorrogações; ausência de retorno so-
bre desempenho e resultados.

3. Postura no atendimento
Menções pontuais a atitudes pouco colaborativas; 
destaque positivo à urbanidade e acessibilidade 
de parte da equipe.

4. Processos e prazos Percepção de burocracia excessiva e morosidade 
em aprovações e correções administrativas.

5. Propostas de melhoria

Padronização de fluxos e respostas; fortalecimen-
to da comunicação interna; criação de canais inte-
grados; ampliação da divulgação de oportunida-
des internas.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

6.2.5. Avaliação do Memorial
A análise das respostas sobre o Memorial mostra um nível elevado de desconhe-

cimento e de não uso por parte dos respondentes: a maior parcela das respostas si-
tua-se nas categorias “Não conheço”/“Não utilizo”, indicando que o Memorial ainda 
não alcança grande parte do público interno.
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Gráfico 6 – Resultado do diagnóstico referente à avaliação do Memorial.

Exposição Permanente “O Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais – Uma Instituição Contemporânea”

Exposições temporárias

Galeria de Autoridades do MPMG

Memória em Destaque

Pesquisa histórica

Programa História Oral

Visitas mediadas (individual ou em grupo)

Não conheço Não utilizo Muito satisfeito Satisfeito Insatisfeito Muito insatisfeito

100% 0% 100%

Fonte: Dados do Formulário Diagnóstico CEAF 2025, 2025.

Entre aqueles que conhecem e já utilizaram o Memorial, a avaliação é predomi-
nantemente positiva, especialmente em relação à Exposição Permanente “O Mi-
nistério Público do Estado de Minas Gerais – Uma Instituição Contemporânea”, que 
apresentou os maiores índices de satisfação.

De modo geral, as respostas sugeriram que o Memorial é bem avaliado por quem 
o acessa, mas ainda pouco explorado pela maioria dos integrantes. Esse cenário re-
força a importância de fortalecer as ações de comunicação institucional, de ampliar 
o acesso físico e virtual ao acervo e de integrar as atividades do Memorial às inicia-
tivas formativas do CEAF e a outras ações de educação corporativa. Tais medidas 
podem aumentar o reconhecimento do Memorial como espaço de valorização da 
história e identidade institucional do MPMG.

Ainda que em número reduzido, as manifestações qualitativas apontaram su-
gestões relevantes de aprimoramento. Foram identificadas três grandes linhas te-
máticas de melhoria:

•	 Ampliação do acesso e divulgação: sugestão de tornar o Memorial mais acessí-
vel ao público externo e de incluir visitas guiadas a novos integrantes, como for-
ma de fortalecimento da identidade institucional;

•	 Diversificação de temáticas e representatividade: pedido de ampliação dos te-
mas abordados nas exposições e pesquisas, incorporando narrativas da área 
meio e da pluralidade de funções que compõem o MPMG;

•	 Integração institucional: incentivo para que o Memorial seja mais integrado a ou-
tras ações educativas do órgão.

A análise qualitativa das respostas relativas à disponibilização de novos produ-
tos ou serviços pelo Memorial do MPMG evidenciou sugestões voltadas principal-
mente à ampliação do acesso, à valorização da diversidade e à modernização dos 
recursos de difusão da memória institucional. As principais temáticas e expressões 
recorrentes estão sintetizadas no quadro a seguir.
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Quadro 8 – Síntese das temáticas recorrentes sugeridas para novos 
produtos e serviços do Memorial do MPMG.

Categoria Temática Palavras/Expressões Reais Respondidas pelos 
Participantes

1. �Acesso digital e Memo-
rial Virtual Interativo

“Memorial virtual interativo”; “plataforma virtual de visi-
tação e pesquisa histórica”; “exposições digitais”; “visi-
ta virtual guiada”; “divulgação de link com matéria virtu-
al”; “exposição virtual”; “acesso ao público do interior”; 
“panorama geral interativo”; “acervo multimídia”; “3D”; 
“linhas do tempo interativas”.

2. �Valorização da diversi-
dade e representativi-
dade institucional

“Maior paridade de gênero nas homenagens”; “mulhe-
res no MPMG”; “terceirizados também fazem parte da 
memória do MP”; “história de servidores”; “áreas admi-
nistrativas”; “valorização das áreas-meio”; “menos cen-
trado em autoridades”.

3. �Ampliação do acervo e 
resgate histórico

“História das promotorias mineiras”; “documentos ela-
borados por promotores do século XIX”; “conquistas 
históricas da instituição”; “história das áreas administra-
tivas”; “os desbravadores do Ministério Público”; “ma-
terial sobre o Ministério Público em si”; “vídeos antigos 
mostrando a história”.

4. �Educação, cultura e in-
tegração com o público

“Programa ‘Conheça o Ministério Público’ junto a alunos uni-
versitários”; “estratégia lúdica para crianças”; “ações edu-
cativas”; “vídeo institucional para escolas e universidades”; 
“tour guiado para novos servidores”; “programa história oral 
das unidades administrativas”; “eventos culturais”.

5. �Comunicação e difusão 
da memória institucional

“Envio periódico de clippings via WhatsApp”; “divulga-
ção de link com matéria virtual”; “campanhas de comuni-
cação interna”; “melhor divulgação das exposições e ati-
vidades”; “maior visibilidade dos serviços do Memorial”.

6. �Modernização e tecno-
logia aplicada à memória

“Inserção de recursos mais tecnológicos”; “apresenta-
ção digital”; “plataforma interativa”; “recursos de aces-
sibilidade e interação”.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

As respostas evidenciaram que o público reconhece o valor histórico e simbólico 
do Memorial, mas identifica oportunidades de inovação, acessibilidade e pluralização 
das narrativas institucionais. A maior parte das sugestões converge para a criação de 
um Memorial Virtual e Interativo, que una tecnologia, representatividade e educação 
patrimonial. Também se destacou o desejo de dar mais visibilidade aos servidores e 
às mulheres na história do MPMG, além de fortalecer o vínculo do Memorial com a so-
ciedade, por meio de ações culturais, educativas e comunicacionais.
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A consolidação de estratégias de digitalização, educação patrimonial e comu-
nicação histórica poderá fortalecer seu papel como instrumento de valorização da 
trajetória do MPMG e de promoção da memória pública.

6.2.6. Avaliação das Publicações
Os dados relativos à satisfação com os produtos e serviços das publicações do 

MPMG indicaram que a maioria dos respondentes não conhece ou não utiliza essas 
produções. Entre os participantes que afirmaram conhecer e utilizar as publica-
ções, as Cartilhas e o Panorama CEAF se destacaram com as melhores avaliações, 
evidenciando a percepção positiva quanto à qualidade técnica e à relevância dos 
conteúdos, conforme mostra o Gráfico 7.

Gráfico 7 – Resultado do diagnóstico referente  
à avaliação das publicações.

Revista De Jure

Revista MPMG Jurídico

Livros

Manuais

Cartilhas

Instagram (CEAF Indica, Educativo, Comemorativo)

Panorama CEAF

Não conheço Não utilizo Muito satisfeito Satisfeito Insatisfeito Muito insatisfeito

100% 0% 100%

Fonte: Dados do Formulário Diagnóstico CEAF 2025, 2025.

De modo geral, a análise sugeriu que, embora as publicações sejam bem avalia-
das pelos usuários que as acessam, a visibilidade e a integração dessas iniciativas 
aos canais de comunicação e formação institucional ainda podem ser fortalecidas. 
A ampliação da estratégia de divulgação, especialmente nas plataformas digitais, 
pode contribuir para consolidar o uso das publicações como instrumentos de dis-
seminação de conhecimento, memória e identidade organizacional.

Por fim, sobre a contribuição das publicações para a atuação funcional, mostrou 
que a maioria dos participantes percebe os conteúdos como colaborativos: 45% 
afirmaram que os conteúdos contribuem para sua atuação, enquanto 28% indica-
ram contribuição parcial. Apenas 5% relataram que os conteúdos não contribuem, 
e 25% afirmaram não ter por costume acessar as publicações.

Esses dados evidenciam que, embora a maior parte dos usuários reconheça a 
aplicabilidade e relevância dos conteúdos, há uma parcela significativa que utiliza 
as publicações de forma parcial ou não as acessa, o que aponta oportunidades de 
ampliar a divulgação, melhorar a acessibilidade e adequar os conteúdos às deman-
das funcionais específicas.
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6.3. �Análise SWOT – Forças, Oportunidades,  
Fraquezas e Ameaças

O diagnóstico evidenciou reconhecimento institucional elevado e boa avaliação 
das ações formativas e da comunicação do CEAF entre quem já participa. Ao mes-
mo tempo, há lacunas de visibilidade, problemas de usabilidade e demandas por 
atualização tecnológica e temática. O desafio estratégico é equilibrar aprofunda-
mento técnico (área-fim) com capacitação administrativa e de apoio (área-meio), 
ampliando acesso, usabilidade e descentralização. Esses elementos foram organi-
zados na matriz SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities e Threats), Quadro 9, 
que sintetiza as principais forças, fraquezas, oportunidades e ameaças associadas 
à gestão educacional do CEAF.

Quadro 9 – Análise SWOT a partir dos resultados  
do diagnóstico CEAF 2025.

• Reconhecimento e satisfação 
com a comunicação do CEAF 

• Alta avaliação das ações 
educacionais pelos 
participantes 

• Escola Virtual com alto alcance 
e uso 

• Conteúdos de qualidade para 
quem acessa 

• Visibilidade limitada de serviços
• Usabilidade e busca de 

plataformas 
• Baixa integração entre recursos
• Dificuldade de participação 
• Acessibilidade e 

representatividade com 
necessidade de ampliação 

• Modernização por tecnologia 
• Digitalização / Memorial Virtual 

e serviços remotos 
• Microaprendizagem e 

formatos curtos 
síncrono/assíncrono 

• Descentralização

• Plataformas defasadas 
• Baixa adesão presencial 

do interior
• Recursos orçamentários e 

apacidade técnica limitados 
• Sobrecarga funcional 
• Risco reputacional se serviços 

não forem aprimorados 

FORÇAS - Strengths FRAQUEZAS - Weaknesses

OPORTUNIDADES - Opportunities AMEAÇAS - Threats

S W
TO

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.
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A leitura integrada dos fatores apresentados na análise SWOT evidencia que, 
embora o CEAF possua reconhecimento institucional consolidado e um conjunto 
de práticas formativas bem avaliadas, ainda enfrenta desafios estruturais e ope-
racionais. A partir dessa análise, foram identificados quatro desafios estratégicos 
centrais: 1) Acessibilidade, Visibilidade e Inclusão; 2) Modernização Tecnológica e 
Usabilidade; 3) Oferta Pedagógica Alinhada e Descentralizada; e 4) Governança, 
Integração e Sustentabilidade, que orientarão as diretrizes e prioridades institucio-
nais do próximo triênio, conforme detalhado a seguir.

6.4. Principais Desafios Identificados
A análise integrada do diagnóstico e da matriz SWOT evidenciou três frentes cen-

trais de intervenção, complementadas por uma quarta dimensão de governança, que 
deverão orientar as metas e o plano de ação do CEAF para o próximo triênio. Os de-
safios priorizados refletem as principais lacunas apontadas pela escuta institucional e 
conectam-se às oportunidades de inovação tecnológica e pedagógica identificadas.

6.4.1. Acessibilidade, Visibilidade e Inclusão
Enunciado: ampliar o conhecimento, o uso e a acessibilidade dos recursos do 

CEAF, especialmente Biblioteca, Memorial e Publicações, assegurando representa-
tividade e condições de participação para todos os públicos. Por que é desafio: uma 
parcela expressiva do público declarou “não conhecer” ou “não utilizar” esses recur-
sos; entre os que conhecem, a avaliação é positiva; o problema é alcance e inclusão. 
Ações prioritárias: campanha integrada de divulgação; guias rápidos e tutoriais; ser-
viços remotos e empréstimo digital; medidas de acessibilidade: legendas, Libras, au-
diodescrição; e ações de valorização da diversidade nas publicações e exposições.

6.4.2. Modernização Tecnológica e Usabilidade
Enunciado: modernizar MP Normas e o Moodle, otimizar a experiência de busca 

e incorporar recursos assistidos por IA para melhorar a recuperação de informação 
e a automação de rotinas. Por que é desafio: relatos de busca imprecisa e interface 
pouco intuitiva comprometem práticas investigativas e a aprendizagem; há deman-
da explícita por recursos de busca inteligente e automações que tornem as plata-
formas mais intuitivas e eficientes. Ações prioritárias: realizar um levantamento téc-
nico das plataformas e um plano de melhorias graduais para o MP Normas; atualizar 
a interface do Moodle, com foco em acessibilidade e navegação mais intuitiva; e 
desenvolver projetos experimentais com recursos de busca inteligente.

6.4.3. Oferta Pedagógica Alinhada e Descentralizada
Enunciado: ampliar e reorganizar a oferta formativa para entregas práticas, mo-

dulares e híbridas, articulando trilhas por função para área-fim e área-meio.

Por que é desafio: há uma forte demanda por atualização técnica e pelo desen-
volvimento de competências transversais, como gestão, comunicação e tecno-
logia. Entretanto, a carga de trabalho e as limitações de deslocamento reduzem a 
participação em cursos presenciais, especialmente nas regionais do interior.
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Ações prioritárias: minicursos assíncronos complementados por sessões prá-
ticas síncronas; implementar ações presenciais com transmissão virtual simultâ-
nea; organizar um calendário formativo anual integrado, estruturado por trilhas de 
aprendizagem.

6.4.4. Governança, Integração e Sustentabilidade
Enunciado: estruturar mecanismos de coordenação, acompanhamento e finan-

ciamento para integrar Biblioteca, Memorial, Publicações e Escola Virtual, garantin-
do sustentabilidade técnica e orçamentária das iniciativas. Por que é desafio: a mo-
dernização e a ampliação do alcance dependem de decisões de governança como 
definição de prioridades, alocação de recursos e estabelecimento de parcerias, 
sem as quais corre-se o risco de execução parcial das medidas. Ações prioritárias: 
elaboração de um plano orçamentário anual; indicadores e painel de monitoramen-
to; iniciativas de parcerias e convênios externos.

Esses quatro eixos sintetizam os principais desafios detectados pela escuta ins-
titucional e pela análise SWOT e servirão como base para formulação das diretrizes, 
metas e indicadores operacionais do CEAF no próximo triênio.

7. �Planejamento, Execução e Avaliação das 
Ações Educacionais

7.1. Planejamento Pedagógico e Integração Institucional
O planejamento pedagógico do CEAF é orientado por uma lógica sistêmica, 

interdisciplinar e estratégica, que articula a política educacional da Escola de Go-
verno aos objetivos institucionais do Ministério Público. Guiado por sua missão de 
promover o aprimoramento continuado das competências de seus integrantes, 
o CEAF estrutura suas ações formativas a partir do diagnóstico das necessidades 
institucionais e da análise das competências requeridas para o desempenho fun-
cional, em consonância com o Planejamento Estratégico do MPMG (2020–2029), o 
Plano Geral de Atuação Administrativo e o Plano Geral de Atuação Finalístico.

A construção do plano pedagógico é conduzida por uma equipe técnica mul-
tidisciplinar, que assegura a diversidade de olhares e o alinhamento entre teoria, 
prática e contexto institucional. Esse processo resulta em uma oferta formativa es-
truturada em planos de curso que contemplam objetivos, carga horária, público-
-alvo, conteúdo programático, metodologia e critérios de avaliação. Os formatos 
utilizados são variados e flexíveis, incluindo aulas, curso, conferências, congres-
sos, encontros, minicursos, oficinas, palestras, painéis, seminários, simpósios e 
workshops, tanto presenciais quanto virtuais ou híbridos.

As ações educacionais têm como eixo central a promoção de competências 
organizacionais, profissionais e gerenciais, buscando integrar o “saber”, o “saber 
fazer” e o “querer fazer” como dimensões complementares da formação crítica e 
transformadora. A atuação pedagógica do CEAF parte da premissa de que a apren-
dizagem deve gerar impacto na prática institucional, promovendo a ressignificação 
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de rotinas, o fortalecimento da atuação finalística e a ampliação da consciência éti-
ca e cidadã dos profissionais do MPMG.

O calendário acadêmico da Escola respeita os ciclos institucionais, priorizando 
a execução das ações entre os meses de fevereiro a dezembro, sendo janeiro reser-
vado ao planejamento. Em todos os eventos são aplicadas pesquisas de satisfação 
com objetivo de avaliação de reação identificando pontos fortes e de melhoria. Es-
ses instrumentos funcionam como indicadores que retroalimentam o planejamento 
pedagógico e subsidiam a tomada de decisão.

A certificação das ações é concedida a docentes e discentes, observando cri-
térios mínimos de 75% de frequência e 70% de aproveitamento. A gestão acadê-
mica é realizada pela Secretaria Acadêmica do CEAF, responsável pelo registro e 
controle das ações presenciais e a distância.

Assim, o planejamento pedagógico do CEAF não se limita à organização de ati-
vidades educacionais, mas integra-se ao sistema de gestão estratégica, promo-
vendo aprendizagem organizacional, desenvolvimento humano e fortalecimento 
da cultura institucional orientada pela excelência, ética e transformação social.

7.2. Ações Educacionais Presenciais
As ações educacionais presenciais promovidas pelo CEAF representam um im-

portante instrumento de formação, socialização institucional e aprofundamento 
técnico, favorecendo o diálogo entre teoria e prática, a troca de experiências e o 
fortalecimento da identidade ministerial. Essas atividades ocorrem em diversos es-
paços físicos da instituição e de parceiros, garantindo alcance regional.

Em Belo Horizonte, as capacitações presenciais são realizadas nas salas de aula da 
própria Escola Institucional e nos auditórios Azul e Vermelho da Procuradoria-Geral de 
Justiça. Já no interior do estado, as ações são promovidas nos auditórios das Promo-
torias de Justiça ou em espaços cedidos por órgãos parceiros e instituições convenia-
das, possibilitando a interiorização do conhecimento e a inclusão de públicos diversos.

Os encontros presenciais são planejados para promover, além do domínio de con-
teúdos técnicos, o desenvolvimento de competências interpessoais, éticas e institucio-
nais, em consonância com os princípios da aprendizagem significativa e da formação crí-
tica. As temáticas abordadas nas ações presenciais abrangem desde a formação inicial 
de membros, servidores e estagiários até capacitações voltadas ao aperfeiçoamento 
funcional e desenvolvimento contínuo, nas áreas de administração pública, direito, ges-
tão, informática, língua portuguesa, tecnologia e inovação, além de temas transversais 
como diversidade, equidade, inclusão e direitos humanos, entre outros.

A avaliação das ações presenciais compreende diferentes dimensões: a perti-
nência e relevância dos conteúdos ofertados, a organização didático-pedagógica, 
a logística de execução e os resultados percebidos pelos participantes, tais como: 
assimilação dos conteúdos, aplicabilidade prática, potencial de transformação da 
rotina funcional e impacto na melhoria do desempenho. Esses elementos alimen-
tam os indicadores institucionais de formação e servem de base para o aprimora-
mento contínuo da oferta pedagógica do CEAF.
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7.3. Formação de Membros
A formação inicial dos membros do Ministério Público é uma etapa essencial no 

processo de integração institucional, desenvolvimento de competências e forta-
lecimento da identidade ministerial. O CEAF é responsável pela concepção, plane-
jamento, execução e avaliação dos dois principais programas formativos voltados 
aos promotores de Justiça em início de carreira: o Curso de Preparação para Ingres-
so na Carreira do Ministério Público (PREP) e o Curso de Vitaliciamento (VITAL).

O PREP tem por finalidade proporcionar aos membros iniciantes do Ministério 
Público o conhecimento sobre a organização, funcionamento da instituição e a re-
alidade prática da atuação ministerial, com ênfase nos subsídios que contribuem 
para a atuação preventiva e resolutiva e para maior efetividade no exercício das fun-
ções ministeriais. O curso tem início no primeiro dia útil após a posse, marcando a 
transição entre o ingresso institucional e o exercício efetivo das atribuições.

Sua abordagem é fundamentada em uma perspectiva reflexiva, transdisciplinar 
e experiencial, com forte ênfase na realidade social e na complexidade da atuação 
prática. As atividades são realizadas em ambiente dialógico e participativo, com 
apoio de membros experientes, que acompanham os novos promotores em situ-
ações reais.

A metodologia consiste em aulas, debates, estudos de casos, oficinas, elabo-
ração de peças processuais e extraprocessuais, participação em audiências, plan-
tões, inspeções e fiscalizações, Plenário do Tribunal do Júri, atendimento ao público, 
dentre outros eventos. As atividades práticas sempre são realizadas sob orientação 
de membros do Ministério Público.

Durante o curso, há acompanhamento sistemático e orientação contínua dos 
membros em estágio probatório, com foco no desempenho, nas atitudes e na 
apropriação crítica das funções institucionais. São requisitos para certificação: fre-
quência mínima de 75% e apresentação de relatório circunstanciado da prática re-
alizada, avaliados sob critérios técnicos e formativos.

Complementarmente à formação presencial, é disponibilizado aos participan-
tes um ambiente virtual exclusivo na Escola Virtual do CEAF e no Teams do MPMG, 
que funcionam como repositórios de materiais selecionados pela Diretoria do 
CEAF para formação contínua dos membros, espaço de comunicação e apoio pe-
dagógico, fortalecendo a integração entre os conteúdos e ampliando o acesso à 
informação.

O Curso VITAL objetiva o aperfeiçoamento da atuação do promotor de Justiça 
em estágio probatório para as funções inerentes ao exercício do cargo, com des-
taque para os fundamentos jurídicos, humanísticos e éticos. Sua programação é 
definida previamente pelo CEAF, com base em levantamento das principais dificul-
dades e necessidades indicadas pelos próprios promotores participantes, o que 
garante maior aderência às demandas reais da atuação ministerial.
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No âmbito do Curso VITAL, o CEAF adota a metodologia de imersão pedagó-
gica como estratégia formativa central, voltada ao aprofundamento das compe-
tências técnicas, éticas e institucionais dos membros em estágio probatório. Essa 
abordagem caracteriza-se pela dedicação integral dos participantes às atividades 
do curso, favorecendo um ambiente de aprendizagem imersivo e colaborativo.

A opção pela imersão justifica-se pela complexidade dos desafios enfrentados 
pelos promotores de Justiça no início da carreira, que demandam não apenas domí-
nio jurídico, mas também capacidades comunicacionais, relacionais e estratégicas. 
O formato imersivo potencializa a troca de experiências, o diálogo qualificado com 
docentes e palestrantes e a reflexão crítica sobre a prática ministerial.

Do ponto de vista pedagógico, a imersão contribui para a ampliação do aprovei-
tamento da carga horária, a continuidade dos debates e a efetividade do processo 
formativo, assegurando condições mais favoráveis à consolidação das aprendiza-
gens. Com essa metodologia, o CEAF reafirma seu compromisso com uma forma-
ção inicial consistente, alinhada às diretrizes nacionais e orientada ao exercício res-
ponsável das funções institucionais.

7.4. Formação de Servidores
Com o objetivo de oferecer uma formação inicial estruturada aos analistas e ofi-

ciais que ingressam no MPMG, o CEAF desenvolve o Curso Básico de Formação de 
Servidores, com base em diretrizes estabelecidas pela Administração Superior, por 
meio da Superintendência de Gestão de Pessoas.

O curso tem como finalidades principais: promover o acolhimento institucional, 
facilitar a integração dos novos servidores, apresentar os fundamentos da atua-
ção do MPMG e oferecer instrumentos que favoreçam o desempenho qualificado 
e ético das atribuições funcionais desde o início da trajetória profissional. Além de 
fornecer informações sobre a estrutura e funcionamento da instituição, o curso es-
timula momentos de reflexão crítica sobre a postura individual no ambiente de tra-
balho, abordando temas como comunicação interpessoal, diversidade, ética, pro-
atividade, produtividade, promoção de ambientes saudáveis e trabalho em equipe.

A formação está organizada em duas etapas complementares:

•	 Etapa presencial, realizada na sede da Procuradoria-Geral de Justiça, com ativi-
dades formativas, interativas e integradoras;

•	 Etapa a distância, de forma síncrona, por meio do Teams do MPMG, que oferece 
conteúdo de apresentação da organização institucional, conhecimento de di-
reitos e deveres, integridade administrativa, treinamento de programas institu-
cionais e redação oficial.

A proposta pedagógica do curso articula conteúdos institucionais com práticas 
reflexivas e situadas, promovendo a construção de uma cultura de pertencimento 
e responsabilidade funcional. Dessa forma, o Curso Básico de Formação contribui 
para o fortalecimento da identidade institucional e para o desenvolvimento de ser-
vidores conscientes do seu papel no aprimoramento contínuo do serviço público.
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7.5. Formação de Estagiários
Com o objetivo de oferecer uma formação introdutória qualificada aos estagiários 

que ingressam no MPMG, o CEAF desenvolve o Curso de Formação de Estagiários, na 
modalidade a distância e com caráter autoinstrucional. A formação busca promover 
o acolhimento institucional e possibilitar o conhecimento inicial sobre a estrutura, os 
valores e o funcionamento do MPMG, além de orientar quanto aos direitos, deveres e 
práticas funcionais que envolvem o desempenho das atividades de estágio.

A proposta do curso visa assegurar que os estagiários compreendam, desde 
o início de sua trajetória, os fundamentos da atuação institucional, os princípios da 
ética pública e os aspectos técnicos essenciais à rotina do trabalho, com destaque 
para o uso da plataforma SEI – Sistema Eletrônico de Informações.

O acesso ao curso é realizado por meio da autoinscrição na Escola Virtual do MPMG, 
mediante login com as credenciais institucionais e utilização de chave de acesso espe-
cífica. O conteúdo está organizado de forma didática, com recursos multimídia e ativi-
dades interativas que facilitam a autonomia no processo de aprendizagem.

Para fins de certificação, o estagiário deverá concluir o curso no prazo máximo 
de 90 dias após o início de suas atividades, obtendo aproveitamento mínimo de 
70% nas avaliações. Após a conclusão, o certificado deverá ser encaminhado à 
chefia imediata para fins de validação e registro.

A proposta pedagógica do curso valoriza a aprendizagem autônoma e contex-
tualizada, contribuindo para que os estagiários compreendam seu papel na organi-
zação, desenvolvam senso de responsabilidade e se integrem de forma proativa à 
cultura institucional do Ministério Público.

7.6. Ações Educacionais Virtuais
As ações educacionais na modalidade a distância integram, de forma estraté-

gica, a política pedagógica do CEAF, ampliando o acesso ao conhecimento, pro-
movendo a interiorização da formação institucional e favorecendo a aprendizagem 
contínua de integrantes do MPMG. A Escola Virtual do MPMG utiliza o Ambiente Vir-
tual de Aprendizagem (AVA) Moodle na versão 2.7.14. O acesso é realizado por meio 
de login com credenciais dos sistemas corporativos do MPMG. A plataforma está 
disponível 24 horas por dia, sete dias por semana, no endereço eletrônico: http://
escolavirtual.mpmg.mp.br.

A concepção pedagógica do AVA fundamenta-se nos pressupostos do socio-
construtivismo, conforme proposto por Vygotsky (1998). Para o autor, o desenvolvi-
mento das funções psicológicas superiores ocorre por meio da mediação social, sendo 
a interação entre os sujeitos e o ambiente cultural um elemento essencial da aprendi-
zagem. Nesse sentido, o conhecimento não é um produto simplesmente transmitido, 
mas construído de maneira ativa e coletiva, a partir das trocas entre alunos, docentes, 
tutores e os recursos educacionais disponíveis. O AVA, portanto, é concebido como 
um espaço de construção compartilhada de saberes, em que o diálogo, a colaboração 
e a contextualização das experiências são elementos centrais do processo formativo.
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São ofertados cursos, com ou sem tutoria, nas áreas de administração públi-
ca, direito, gestão de pessoas, língua portuguesa e qualidade de vida no trabalho, 
entre outras temáticas de interesse funcional. Ademais, a plataforma disponibiliza 
videoaulas gravadas de eventos presenciais, como seminários, palestras e simpó-
sios, ampliando a disseminação do conhecimento e permitindo que membros e 
servidores, especialmente os lotados no interior, tenham acesso às mesmas opor-
tunidades formativas.

Além desses, são oferecidos os cursos de formação de membros, servidores, 
estagiários, bem como o Curso de Tutoria em EAD, que integra o processo de se-
leção de tutores do CEAF. Esse curso tem por finalidade capacitar os tutores para 
atuarem em cursos virtuais, abordando os fundamentos da educação a distância, 
os princípios da mediação pedagógica e o uso da plataforma Moodle. Ademais, 
anualmente são ofertados cursos de curta duração, com ou sem tutoria, produzidos 
pelo CEAF ou cedidos por instituições parceiras, como outras escolas de governo e 
órgãos da Administração Pública. A relação completa dos cursos disponíveis atual-
mente pode ser consultada no Apêndice 11.3. deste documento.

As ações educacionais virtuais são planejadas com base em diagnóstico das 
necessidades institucionais e das competências requeridas para o desempenho 
funcional. Cada curso é formalizado por um plano de curso, que contém os obje-
tivos de aprendizagem, a carga horária, a estrutura, o público-alvo, o conteúdo 
programático, a metodologia adotada e as formas de avaliação. Para garantir um 
processo de interlocução permanente, acessível e dinâmico, a tutoria nas ações 
educacionais com mediação pedagógica utiliza, além da própria plataforma Moo-
dle, múltiplos canais de comunicação, como e-mail institucional e telefone, permi-
tindo que todos os alunos, independentemente de suas condições técnicas ou lo-
calização, possam contar com apoio e orientação contínua durante o curso.

O AVA também abriga conteúdos complementares, materiais de apoio e ferra-
mentas de cooperação entre os participantes, como os fóruns de discussão e de 
suporte técnico, contribuindo para a constituição de uma rede de aprendizagem 
colaborativa e responsiva. A modalidade virtual consolida-se, assim, como pilar 
da política educacional do CEAF, viabilizando uma formação democrática, flexível, 
acessível e alinhada ao contexto funcional do MPMG.

7.7. Pós-graduação
O MPMG, por meio do CEAF, oferece Programa de Pós-Graduação lato sensu 

destinado prioritariamente a membros e servidores do Ministério Público do Es-
tado de Minas Gerais, podendo ser estendido, na forma prevista em edital, a ser-
vidores e membros de instituições conveniadas. A oferta de cursos de pós-gra-
duação integra a política de formação avançada da Escola, contribuindo para a 
qualificação técnica, o desenvolvimento de pesquisa aplicada e a geração de co-
nhecimento relevante para a atuação ministerial, conforme regulamento interno 
da Escola Institucional.
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O programa tem como objetivos gerais aprimorar a qualificação e a especiali-
zação dos integrantes do MPMG e promover a pesquisa científica e a geração de 
conhecimento nas áreas de interesse institucional, fortalecendo a articulação entre 
formação acadêmica e prática profissional. A participação nos cursos destina-se 
a membros, servidores e a participantes de instituições conveniadas, conforme 
critérios divulgados em edital específico. O preenchimento das vagas observará 
processo seletivo interno, pautado por critérios transparentes e previamente divul-
gados, respeitando as prioridades institucionais e as necessidades formativas do 
Ministério Público.

Os cursos de pós-graduação lato sensu observarão diretrizes pedagógicas e 
acadêmicas, entre as quais se incluem carga horária mínima de 360 (trezentas e ses-
senta) horas, exigência de frequência mínima de 75% e aproveitamento acadêmico 
de, no mínimo, 70% para fins de certificação, além da obrigatoriedade de elabo-
ração e defesa de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), nos termos do projeto 
aprovado. Os certificados expedidos deverão mencionar a área de conhecimento 
do curso, ser acompanhados de histórico escolar contendo a relação das discipli-
nas, carga horária, nota ou conceito obtido pelo aluno, qualificação dos docentes 
responsáveis pelo curso e disciplinas, período e local de realização do curso, ho-
ras de efetivo trabalho acadêmico, título da monografia ou TCC, com a nota obtida, 
além da declaração de que a instituição atendeu a todas as disposições das reso-
luções vigentes.

A supervisão acadêmica e administrativa dos cursos é de responsabilidade da 
Diretoria do CEAF, podendo ser delegada à Coordenação Pedagógica ou à coor-
denação específica do curso, desde que observada a titulação compatível. Com-
pete, ainda, à Superintendência de Formação e Aperfeiçoamento:

•	 Zelar pelo cumprimento do projeto pedagógico do curso;

•	 Acompanhar as atividades administrativas, pedagógico-acadêmicas e de do-
cência do curso;

•	 Orientar os alunos;

•	 Organizar e acompanhar o processo de seleção de candidatos;

•	 Manter atualizados informações, documentação, publicações, registros e pro-
cedimentos avaliativos relacionados ao curso;

•	 Elaborar, divulgar e zelar pelo cumprimento do cronograma do curso;

•	 Acompanhar, supervisionar, orientar e divulgar as atividades relacionadas ao curso;

•	 Supervisionar a emissão de material de apoio às disciplinas ministradas no curso;

•	 Acompanhar e supervisionar o lançamento de frequência e notas pelos docen-
tes das disciplinas e módulos do curso;

•	 Prestar todas as informações pertinentes ao curso.
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Para a implementação e a cooferta dos cursos, o CEAF poderá celebrar parce-
rias com instituições de ensino superior, observadas as normas acadêmicas e os 
requisitos regulatórios aplicáveis. A seleção de parceiros e a formalização das co-
operações obedecerão às diretrizes institucionais e às orientações do Ministério 
da Educação, com vistas a assegurar a qualidade acadêmica e a aplicabilidade dos 
conteúdos às demandas do trabalho ministerial.

A oferta dos cursos de pós-graduação estará condicionada à disponibilidade 
orçamentária e poderá ser custeada integralmente pelo MPMG, observadas as dis-
posições institucionais relativas à remuneração ou gratificação de docentes. No que 
se refere à avaliação e à produção de conhecimento, os cursos contemplarão instru-
mentos de avaliação da aprendizagem, de caráter formativo e somativo, bem como 
estímulo sistemático à produção científica, com a obrigatoriedade de apresentação 
e defesa pública de TCC. O CEAF incentivará a divulgação dos trabalhos produzidos, 
respeitados os direitos autorais e a adequada identificação de autoria, conforme 
previsto em regulamento próprio.

Os procedimentos operacionais relativos ao processo seletivo, matrícula, do-
cumentação exigida, critérios de reprovação e trâmites de elaboração e defesa do 
TCC constam em regulamento interno específico, que deverá ser consultado para 
orientações práticas e para a solução de eventuais casos omissos.

7.8. �Procedimento para Atendimento Educacional 
Especializado e Elaboração de Plano de 
Desenvolvimento Individual (PDI)

Em consonância com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 
nº 13.146/2015) e com os princípios de equidade e acessibilidade educacional, o 
CEAF reconhece a importância de garantir condições adequadas de aprendizagem 
a todos os estudantes, considerando suas especificidades e promovendo um am-
biente educacional inclusivo.

O processo é desenvolvido em três etapas complementares:

Primeiro contato FormalizaçãoAcolhimento 
e análise

7.8.1. Etapa Inicial – Identificação e Contato
Utilizar as respostas do formulário de inscrição institucional como ponto de par-

tida para mapear os estudantes que declararam possuir deficiência.
Enviar comunicação institucional, via e-mail, a cada estudante identificado, ex-

plicando:
•	 O compromisso do CEAF com a acessibilidade e a inclusão;
•	 O objetivo do contato (compreender necessidades específicas e garantir aces-

sibilidade e inclusão);

•	 A confidencialidade e o caráter colaborativo do processo.
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No próprio corpo do e-mail será disponibilizado um canal direto de comunica-
ção para que o estudante possa relatar eventuais barreiras encontradas, dificulda-
des de acesso à plataforma ou necessidades específicas de adaptação pedagógi-
ca e tecnológica (como uso de leitor de tela, legendas, tempo adicional, ajustes de 
formato de materiais, entre outros).

Essa escuta inicial permitirá à equipe pedagógica conhecer a realidade de cada 
participante e avaliar a necessidade de elaboração de um Plano de Desenvolvimen-
to Individual (PDI), assegurando o acolhimento e o suporte adequados desde o iní-
cio da experiência formativa.

7.8.2. Etapa Intermediária – Acolhimento e Análise Individual
Se, no contato inicial, o estudante indicar necessidade de atendimento indivi-

dualizado, haverá o agendamento de reunião de acolhimento individualizada, con-
duzida pela equipe pedagógica do CEAF e Coordenação Pedagógica (COPED), 
com o objetivo de:
•	 Ouvir o estudante sobre suas experiências e desafios na aprendizagem;
•	 Compreender as barreiras (tecnológicas, comunicacionais, pedagógicas ou 

atitudinais);
•	 Identificar se há necessidade de elaboração de um Plano de Desenvolvimento 

Individual (PDI).
A análise deve considerar os princípios da educação inclusiva, assegurando que 

o estudante participe ativamente da construção do próprio plano.

7.8.3. �Etapa de Formalização – Elaboração e Acompanhamento  
do PDI

Elaborar o PDI apenas para os estudantes que realmente demandarem acom-
panhamento sistematizado.

O documento deve conter:
•	 Perfil e necessidades do estudante;
•	 Recursos de acessibilidade necessários;
•	 Estratégias pedagógicas de apoio;
•	 Prazos de acompanhamento.

O PDI deve ser validado pela Equipe Pedagógica do CEAF e pela Coordenação 
Pedagógica, com a participação do docente ou tutor responsável pela ação edu-
cacional. Eles poderão contribuir com informações sobre o desempenho, engaja-
mento e possíveis barreiras observadas, colaborando para a definição das estraté-
gias mais adequadas ao perfil do estudante.

O PDI deve ser validado pela Equipe Pedagógica do CEAF e pela COPED, com ci-
ência do estudante, e revisado periodicamente, considerando o acompanhamento 
realizado pelo tutor e as eventuais adaptações necessárias ao longo do curso.

Manter registro interno, de acesso restrito à equipe pedagógica, destinado ao 
acompanhamento dos casos e à garantia de continuidade dos apoios oferecidos.
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7.9. Avaliação de Aprendizagem
A avaliação da aprendizagem no CEAF é concebida como um processo peda-

gógico contínuo, formativo e estratégico, que perpassa todas as etapas do pla-
nejamento educacional. Mais do que aferir resultados, avaliar significa refletir cri-
ticamente sobre o percurso formativo, identificar avanços, reconhecer lacunas e 
orientar decisões para o aprimoramento das ações educacionais. Avaliar, portanto, 
implica compreender cada participante em sua trajetória formativa, criando condi-
ções para seu desenvolvimento progressivo (Hoffmann, 2021). Nessa perspectiva, 
a avaliação é compreendida como uma atitude permanente do educador diante do 
processo de aprendizagem, que envolve reflexão constante, tomada de decisões e 
compromisso com o avanço dos sujeitos.

Conforme Luckesi (2011), pode-se afirmar que a avaliação da aprendizagem deve 
ser concebida como parte indissociável do processo pedagógico. Para o autor, ava-
liar é um ato que ultrapassa a simples medição de resultados e notas: trata-se de uma 
ação amorosa, ética e comprometida com o desenvolvimento integral do educando. 
A avaliação, segundo essa perspectiva, não deve se restringir à função classificatória 
ou punitiva, mas sim orientar a prática pedagógica, promovendo o avanço contínuo 
do sujeito. Ao invés de ser um fim em si mesma, a avaliação torna-se um instrumento 
de mediação da aprendizagem, cuja principal função é diagnosticar e intervir, favore-
cendo o desenvolvimento contínuo e significativo dos sujeitos envolvidos.

Inspirada nessa concepção crítica, a avaliação é entendida pelo CEAF como parte 
inerente do planejamento, integrando-se ao ciclo de desenvolvimento institucional 
como instrumento de escuta, retroalimentação e inovação. Avaliar não se resume à 
comparação entre uma situação inicial e um resultado: trata-se de um processo per-
manente de análise e transformação, que acompanha o planejamento, a execução e 
os desdobramentos de cada ação formativa. Ao investir em avaliações qualificadas 
e progressivamente mais abrangentes, o CEAF reforça seu compromisso com a efi-
cácia, a qualidade e a inovação pedagógica, compreendendo a avaliação como um 
dispositivo fundamental para o aprimoramento da gestão do conhecimento e a con-
solidação de uma cultura institucional orientada por evidências.

8. Plano de Ação e Metas Institucionais
8.1. Diretrizes e Prioridades Estratégicas

A partir da escuta institucional, da análise quantitativa e qualitativa dos dados e da 
sistematização da análise SWOT, o CEAF definiu um conjunto de diretrizes estratégicas 
que orientarão as metas e ações do próximo triênio. Essas diretrizes traduzem os desa-
fios identificados: visibilidade, modernização tecnológica, acessibilidade, integração 
institucional e aperfeiçoamento pedagógico; em prioridades de atuação para cada di-
retoria, assegurando coerência entre diagnóstico, planejamento e execução.

As prioridades estratégicas organizam-se em eixos comuns às quatro diretorias, 
garantindo uma atuação articulada e orientada para resultados. São eles:
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8.1.1. �Fortalecimento da Comunicação Institucional e da Visibilidade 
dos Serviços

Prioridade transversal destinada a ampliar o conhecimento sobre o CEAF, seus 
produtos, serviços e acervo institucional como: Biblioteca, Memorial, Publicações, 
Escola Virtual e Estágios. Inclui ações de reestruturação de portais, campanhas 
contínuas de divulgação, integração com redes sociais, ampliação de canais digi-
tais e criação de materiais visuais acessíveis e padronizados.

8.1.2. Modernização Tecnológica e Melhoria de Usabilidade
Diretriz voltada a atualizar sistemas, ferramentas e fluxos de trabalho das áreas 

pedagógica, administrativa e informacional. Envolve revisão de interfaces, aprimo-
ramento de buscas, automações, acessibilidade digital, padronização de templa-
tes e adoção gradual de recursos interativos e assistivos. Essa prioridade dialoga 
diretamente com demandas expressas pelos usuários no diagnóstico.

8.1.3. �Aperfeiçoamento Pedagógico e Integração entre Teoria e 
Prática

Diretriz central da atuação da DFAP, mas que repercute em todas as áreas do 
CEAF. Compreende a diversificação temática, a criação de atividades práticas apli-
cadas, ampliação de formações síncronas e híbridas, uso de metodologias ativas e 
organização de trilhas de aprendizagem coerentes com as funções institucionais. 
Inclui, também, a manutenção da pós-graduação lato sensu como trajetória de for-
mação avançada.

8.1.4. Acessibilidade, Inclusão e Representatividade
Diretriz estruturante que visa garantir o acesso equitativo às ações formativas, 

materiais e serviços do CEAF. Abrange a produção sistemática de conteúdos aces-
síveis (legendas, Libras, audiodescrição), implementação do POP de Atendimento 
Educacional Especializado, ampliação de recursos de acessibilidade digital, forta-
lecimento da representatividade no corpo docente e incorporação de indicadores 
de diversidade nas ações educacionais.

8.1.5. Gestão e Processos Pedagógicos
Diretriz transversal destinada a padronizar fluxos, organizar cronogramas, otimi-

zar processos internos, integrar equipes e fortalecer a comunicação e informação. 
Inclui rotina de revisão anual de fluxos, organização de calendários unificados, atua-
lização contínua de bancos de dados e melhoria dos tempos de resposta e do aten-
dimento ao público.

Essas cinco diretrizes constituem o eixo estruturante do planejamento estra-
tégico pedagógico do CEAF. Elas orientam a formulação das metas institucionais 
para o triênio, distribuídas entre as quatro diretorias do CEAF (DECA, DFAP, DINC e 
DIPE) na Matriz de Metas, Indicadores e Prazos apresentada a seguir.
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8.2. Matriz de Metas, Indicadores e Prazos
8.2.1. Diretoria de Estágios e Convênios Acadêmicos (DECA)

Eixo 1 — Fortalecimento da Comunicação Institucional e da Visibilidade dos 
Serviços

Meta 1.1 – Reorganizar a área “Estágios” do portal do MPMG até o final de 2026.

Meta 1.2 – Manter atualizados os editais da área “Estágios”, com revisão sema-
nal, a partir de 2026.

Meta 1.3 – Integrar a divulgação das oportunidades com as redes sociais do 
CEAF e do MPMG, a partir de 2026.

Eixo 2 — Modernização Tecnológica e Melhoria de Usabilidade
Meta 2.1 – Verificar a possibilidade de inclusão de filtros por área, localidade e 

tipo de estágio na área “Estágios” do portal, até o final de 2028.

Meta 2.2 – Modernizar a comunicação digital da área “Estágios”, aumentando 
sua usabilidade, até o fim de 2028.

Meta 2.3 – Revisar a linguagem institucional dos conteúdos, tornando-a mais 
objetiva, acessível e pedagógica, a partir de 2026.

Eixo 3 — Aperfeiçoamento Pedagógico e Integração entre Teoria e Prática
Meta 3.1 – Integrar as ações da DECA às iniciativas pedagógicas do CEAF, refor-

çando o papel educativo dos convênios acadêmicos.

Eixo 4 — Acessibilidade, Inclusão e Representatividade
Meta 4.1 – Fortalecer a transparência dos processos seletivos e das informações 

prestadas através dos editais, contribuindo para a ampliação do acesso às oportu-
nidades.

Eixo 5 — Gestão e Processos Pedagógicos
Meta 5.1 – Reduzir o tempo médio de resposta em 20% nos e-mails da DECA até 

o final de 2028.

Meta 5.2 – Padronizar os fluxos e respostas da Diretoria a partir de 2026, com a 
criação de um catálogo padrão por equipes.

Meta 5.3 – Capacitar a equipe para a utilização desses padrões de atendimento.

Meta 5.4 – Automatizar etapas possíveis dos processos administrativos (como 
checklists e formulários inteligentes) até o final de 2026.

Meta 5.5 – Revisar os fluxos internos anualmente, a partir de 2026.

8.2.2. �Diretoria de Formação, Aperfeiçoamento e Pós-graduação 
(DFAP)

Eixo 1 — Fortalecimento da Comunicação Institucional e da Visibilidade dos 
Serviços
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Meta 1.1 – Organizar e divulgar, a partir de 2026, portfólios semestrais ou anuais 
de cursos e trilhas formativas, facilitando o acesso às informações e a escolha das 
ações educacionais pelo público interno.

Eixo 2 — Modernização Tecnológica e Melhoria de Usabilidade
Meta 2.1 – Atualizar, a partir de 2026, a plataforma Moodle da Escola Virtual, com 

foco na melhoria da usabilidade, da acessibilidade digital e da experiência do usuário.

Eixo 3 — Aperfeiçoamento Pedagógico e Integração entre Teoria e Prática
Meta 3.1 – Elaborar, até 2028, ao menos 12 cursos com atividades práticas, estu-

dos de caso, exercícios situacionais e análise de peças/decisões aplicadas à atua-
ção ministerial.

Meta 3.2 – Garantir que 100% dos cursos da Escola Virtual incluam atividades 
práticas obrigatórias.

Meta 3.3 – Incluir, anualmente, ao menos 4 novas temáticas emergentes.

Meta 3.4 – Revisar, a cada ciclo, todo o catálogo da Escola Virtual, garantindo 
atualização de conteúdos.

Meta 3.5 – Garantir que, até 2028, 50% das ações síncronas utilizem metodo-
logias ativas (debates orientados, sala invertida, resolução de problemas, simula-
ções).

Meta 3.6 – Desenvolver um guia interno de metodologias ativas, com orienta-
ções para docentes, até o final de 2026.

Meta 3.7 – Aumentar em 30% as formações síncronas, até o final de 2028.

Meta 3.8 – Assegurar que, até 2028, 50% das ações sejam híbridas.

Meta 3.9 – Assegurar a oferta de ao menos um curso de pós-graduação lato 
sensu no triênio, conforme a viabilidade orçamentária, as prioridades formativas do 
CEAF, além de aprovação pelo Conselho Estadual de Educação, garantindo a con-
tinuidade do programa institucional de formação avançada.

Eixo 4 — Acessibilidade, Inclusão e Representatividade
Meta 4.1 – Produzir, até 2028, ao menos 3 ações formativas voltadas à equidade 

racial, de gênero e diversidade.

Meta 4.2 – Manter atualização contínua do banco de docentes, incluindo dados 
declarados voluntariamente sobre diversidade, em conformidade com a legislação 
de proteção de dados.

Meta 4.3 – Produzir, até 2028, 100% dos novos materiais com requisitos mínimos 
de acessibilidade (legendas, audiodescrição quando necessário, contraste ade-
quado e linguagem simples).

Meta 4.4 – Integrar o novo POP de Atendimento Educacional Especializado e 
Plano de Desenvolvimento Individual como procedimento padrão da DFAP a partir 
de 2026.
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Eixo 5 — Gestão e Processos Pedagógicos
Meta 5.1 – Estabelecer critérios padronizados de duração mínima para cursos 

autoinstrucionais e com tutoria.

Meta 5.2 – Manter a divulgação dos cronogramas oficiais de abertura, encerra-
mento e atividades avaliativas no início de cada curso.

Meta 5.3 – Manter portfólio equilibrado de cursos autoinstrucionais e com tutoria.

Meta 5.4 – Revisar anualmente os indicadores e ajustar o perfil das ofertas con-
forme preferência do público.

8.2.3. Diretoria de Informação e Conhecimento (DINC)
Eixo 1 — Fortalecimento da Comunicação Institucional e da Visibilidade dos 

Serviços
Meta 1.1 – Implantar o ícone de acesso à Biblioteca na intranet até fevereiro/2026, 

garantindo acesso ágil e centralizado aos serviços e conteúdos informacionais.
Meta 1.2 – Realizar ao menos 6 campanhas visuais de produtos e serviços da Bi-

blioteca do MPMG em elevadores e áreas de circulação até dezembro/2028.
Meta 1.3 – Implantar o Mês do Memorial (abril) com pelo menos 10 visitas guiadas 

por ano para integrantes da instituição até dezembro/2028.
Meta 1.4 – Realizar, em parceria com a ASSCOM, pelo menos 3 edições por ano 

do “Por Dentro do MP” com foco no Memorial até dezembro/2028.
Eixo 2 — Modernização Tecnológica e Melhoria de Usabilidade
Meta 2.1 – Implantar o Tour Virtual até dezembro/2027 e aumentar em 30% o 

acesso no ano seguinte.
Eixo 3 — Aperfeiçoamento Pedagógico e Integração entre Teoria e Prática
Meta 3.1 – Incluir a visita ao Memorial em 100% dos cursos de formação de mem-

bros e servidores promovidos pela DFAP/CEAF.
Meta 3.2 – Fomentar visitas ao Memorial em todas as ações educacionais pre-

senciais cuja temática esteja relacionada às exposições vigentes.
Meta 3.3 – Desenvolver e aplicar 1 história em quadrinhos institucional de produ-

tos e serviços da Biblioteca do MPMG para apresentação em ações educacionais 
até outubro/2026.

Meta 3.4 – Estabelecer parcerias com pelo menos 5 instituições de ensino para 
visitas acadêmicas até dezembro/2028.

Eixo 4 — Acessibilidade, Inclusão e Representatividade
Meta 4.1 – Divulgar a “Memória Digital” até julho/2026 e aumentar em 30% o 

acesso anual à plataforma até dezembro/2028.
Eixo 5 — Gestão e Processos Pedagógicos
Meta 5.1 – Padronizar, até 2028, alguns fluxos internos de produção e divulgação 

dos serviços informacionais da DINC, com definição de etapas, responsabilidades 
e prazos.
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8.2.4. Diretoria de Produção Editorial (DIPE)

Eixo 1 — Fortalecimento da Comunicação Institucional e da Visibilidade dos 
Serviços

Meta 1.1 – Construir o site do CEAF concentrando todas as informações referen-
tes à Escola até o final de 2026.

Meta 1.2 – Criar e instituir uma agenda semanal de divulgação das ações edu-
cacionais através do WhatsApp institucional do MPMG, atendendo à demanda por 
canais de comunicação mais ágeis e diretos a partir de 2026.

Meta 1.3 – Estudar a viabilidade de utilização do canal de transmissão no Teams 
para a divulgação de informações sobre produtos, serviços e lançamentos do CEAF, 
diversificando os meios de comunicação institucional a partir de 2026.

Meta 1.4 – Elaborar e executar um Plano de Comunicação específico para a pro-
moção do Memorial do MPMG, visando reverter o quadro de desconhecimento 
apontado no diagnóstico e aumentar o número de visitações e acessos virtuais.

Meta 1.5 – Elaborar e divulgar, no início de cada exercício, o calendário anual de 
previsibilidade das publicações e obras editoriais que serão lançadas, fomentando 
o interesse e o acompanhamento por parte do público interno a partir de 2026.

Eixo 2 — Modernização Tecnológica e Melhoria de Usabilidade

Meta 2.1 – Criar um avatar virtual para todas as áreas do CEAF, integrando-o a tu-
toriais de navegação e vídeos explicativos para humanizar e modernizar a comuni-
cação com o usuário até o final de 2028.

Eixo 3 — Aperfeiçoamento Pedagógico e Integração entre Teoria e Prática

Meta 3.1 – Produzir e disponibilizar, até 2028, um manual de redação oficial, for-
talecendo a articulação entre conteúdos teóricos e práticas institucionais.

Eixo 4 — Acessibilidade, Inclusão e Representatividade

Meta 4.1 – Implementar, até o final de 2026, o recurso de intérprete de Libras nas 
videoaulas produzidas pelo CEAF, em consonância com a política de inclusão insti-
tucional.

Meta 4.2 – Padronizar a inserção de legendas nas edições de vídeos para os cur-
sos assíncronos a partir de 2026, assegurando o acesso ao conteúdo por pessoas 
com deficiência auditiva ou em ambientes que restrinjam o uso de áudio.

Eixo 5 — Gestão e Processos Pedagógicos

Meta 5.1 – Confeccionar e disponibilizar banners físicos e digitais unificados 
contendo o portfólio de produtos e serviços do CEAF para serem utilizados como 
suporte visual nas ações educacionais a partir de 2026.
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8.3. Acompanhamento e Avaliação do Plano de Ação
A implementação do Plano de Ação do CEAF para o próximo triênio será acom-

panhada por um sistema estruturado de monitoramento, avaliação e revisão con-
tínua, com a finalidade de assegurar a efetividade das metas estabelecidas e a 
coerência entre diagnóstico institucional, diretrizes estratégicas e resultados al-
cançados. Esse processo constitui parte integrante da gestão da Escola, fortale-
cendo a cultura de planejamento orientado por evidências.

O acompanhamento das ações será realizado de forma sistemática, por meio 
do monitoramento periódico dos indicadores definidos na Matriz de Metas, Indica-
dores e Prazos (Seção 8.2), da verificação do cumprimento de prazos e da análise 
do desempenho de cada eixo estratégico no âmbito das quatro diretorias do CEAF. 
Esse processo permitirá não apenas acompanhar a execução das metas, mas tam-
bém identificar necessidades de ajuste e oportunidades de aprimoramento.

O monitoramento ocorrerá em ciclos anuais, com registro do estágio de execu-
ção das ações (não iniciadas, em andamento ou concluídas), análise das dificulda-
des enfrentadas, avaliação dos impactos preliminares e proposição de ajustes de 
escopo ou cronograma, quando necessário. Para garantir a transparência e a ras-
treabilidade das informações, as diretorias deverão manter registros das atividades 
desenvolvidas e dos resultados obtidos.

Complementarmente, serão elaborados relatórios anuais de acompanhamento, 
que consolidarão o progresso das metas, os indicadores atingidos, as ações con-
cluídas e os fatores que influenciaram o desempenho institucional. Esses relatórios 
subsidiarão reuniões periódicas de avaliação, conduzidas pela Diretoria do CEAF, 
com a participação das coordenações da DECA, DFAP, DINC e DIPE, favorecendo 
uma leitura integrada dos resultados e o fortalecimento da tomada de decisão co-
letiva.

Ao final de cada exercício, será realizada a revisão anual do Plano de Ação, com 
base nas evidências acumuladas ao longo do período. Essa revisão poderá resultar 
na atualização de metas e indicadores, na readequação de prazos, na inclusão de 
ações emergentes ou no redirecionamento de estratégias, de modo a assegurar a 
aderência do planejamento às transformações institucionais, tecnológicas e nor-
mativas. Preserva-se, assim, o caráter dinâmico e responsivo do PPP, reafirmando-o 
como instrumento vivo de gestão e desenvolvimento educacional.

Todo o processo de acompanhamento e avaliação será orientado por evidên-
cias, utilizando dados provenientes das avaliações de reação e aprendizagem das 
ações educacionais, dos registros da Escola Virtual, dos relatórios da Biblioteca, 
do Memorial e das Publicações, dos indicadores de comunicação institucional, 
bem como das demandas e dos feedbacks dos públicos atendidos. Esse conjun-
to de informações permitirá avaliar não apenas o grau de execução das metas, mas 
também a efetividade das ações, o alcance institucional, a qualidade dos serviços 
prestados e os avanços em inovação e inclusão.
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Dessa forma, o acompanhamento e a avaliação do Plano de Ação consolidam 
o compromisso do CEAF com a melhoria contínua da formação institucional. Ao in-
tegrar planejamento, monitoramento sistemático e revisão periódica, a Escola for-
talece uma gestão educacional orientada por resultados, alinhada às prioridades 
estratégicas do Ministério Público de Minas Gerais e centrada nas necessidades 
formativas de seus públicos.
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10. Anexos
10.1. Fundamentação Legal

Fundamentação Legal – Contexto Normativo

Legislação Título Disposição

Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, 
de 5 de outubro de 1988

Constituição 
Federal de 1988

Estabelece os direitos e deveres 
fundamentais, estrutura do Estado 
e princípios do ordenamento jurídi-
co brasileiro.

Declaração de Salamanca Declaração de 
Salamanca

Sobre princípios, políticas e práti-
cas na área das necessidades edu-
cativas especiais.

Lei n.º 9.394/1996 (Lei 
de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional)

Lei n.º 9.394, de 
20 de dezembro 

de 1996

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

Lei n.º 8.625, de 12 de fe-
vereiro de 1993 (Lei Orgâ-
nica Nacional do Ministé-
rio Público)

Lei n.º 8.625, de 
12 de fevereiro de 

1993

Institui a Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público do Estado de Mi-
nas Gerais, dispõe sobre normas 
gerais para a organização dos Mi-
nistérios Públicos dos Estados, e dá 
outras providências.

Lei nº 13.146 (Lei Brasilei-
ra de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência)

Lei n.º 13.146, de 6 
de julho de 2015

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência).

Lei nº 13.709 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pes-
soais)

Lei n.º 13.709, de 
14 de agosto de 

2018

Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD).

Lei Complementar n.º 
34, de 12 de setembro de 
1994 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público do Esta-
do de Minas Gerais)

Lei Complementar 
n.º 34, de 12 de 

setembro de 1994

Dispõe sobre a organização do Mi-
nistério Público do Estado e dá ou-
tras providências.

Decreto Estadual n.º 488, 
de 27 de março de 2013

Decreto Estadual 
nº 488, de 

setembro de 2013

Credencia o Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Funcional – Es-
cola Institucional do Ministério Pú-
blico do Estado de Minas Gerais e 
autoriza o funcionamento do Curso 
de Pós-Graduação lato sensu.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf
https://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8625.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8625.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8625.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LCP/34/1994/?cons=1
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LCP/34/1994/?cons=1
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LCP/34/1994/?cons=1
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/DNE/488/2013
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/DNE/488/2013
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/DNE/488/2013
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Decreto n.º 9.991, de 28 
de agosto de 2019

Decreto n.º 9.991, 
de 28 de agosto 

de 2019

Dispõe sobre a Política Nacional 
de Desenvolvimento de Pessoas 
da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional, e 
regulamenta dispositivos da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
quanto a licenças e afastamentos 
para ações de desenvolvimento.

Recomendação de Ca-
ráter Geral CN-CNMP n.º 
2, de 4 de julho de 2017 – 
Conselho Nacional do Mi-
nistério Público

Recomendação 
de Caráter Geral 
CN-CNMP n.º 2, 
de 4 de julho de 

2017

Estabelece diretrizes para a estru-
turação e a atuação das Escolas 
Institucionais do Ministério Público 
brasileiro e fixa orientações para a 
interação entre as Escolas, os Cen-
tros de Apoio, Câmaras de Coorde-
nação e Revisão, Conselho Superior 
e as Corregedorias do Ministério 
Público, notadamente quanto ao 
alinhamento ao planejamento es-
tratégico institucional.

Recomendação n.º 52, 
de 28 de março de 2017 
– Conselho Nacional do 
Ministério Público

Recomendação 
n.º 52, de 28 de 
março de 2017

Recomenda aos órgãos que com-
põem o Ministério Público brasileiro 
que implementem a Política Nacio-
nal de Gestão de Pessoas, median-
te a edição do correspondente ato 
administrativo.

Recomendação n.º 54, 
de 28 de março de 2017 
– Conselho Nacional do 
Ministério Público

Recomendação 
n.º 54, de 28 de 
março de 2017

Dispõe sobre a Política Nacional de 
Fomento à Atuação Resolutiva do 
Ministério Público brasileiro.

Resolução n.º 118, de 1º 
de dezembro de 2014 – 
Conselho Nacional do Mi-
nistério Público

Resolução n.º 118, 
de 1º de dezembro 

de 2014

Dispõe sobre a Política Nacional 
de Incentivo à Autocomposição no 
âmbito do Ministério Público e dá 
outras providências.

Resolução n.º 158, de 31 
de janeiro de 2017 – Con-
selho Nacional do Minis-
tério Público

Resolução n.º 158, 
de 31 de janeiro de 

2017

Institui Plano Nacional de Gestão 
de Documentos e Memória do Mi-
nistério Público – PLANAME e seus 
instrumentos.

Resolução n.º 138, de 15 
de março de 2016 – Con-
selho Nacional do Minis-
tério Público

Resolução n.º 138, 
de 15 de março de 

2016

Estabelece diretrizes gerais para a 
preservação, promoção e difusão 
da memória do Ministério Público 
Brasileiro.

https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=9991&ano=2019&ato=554EzaU9keZpWTde3
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=9991&ano=2019&ato=554EzaU9keZpWTde3
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=9991&ano=2019&ato=554EzaU9keZpWTde3
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Recomenda%C3%A7%C3%A3o_n._02.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Recomenda%C3%A7%C3%A3o_n._02.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Recomenda%C3%A7%C3%A3o_n._02.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Recomenda%C3%A7%C3%A3o_n._02.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Recomenda%C3%A7%C3%A3o_n._02.pdf
https://www.cnmp.mp.br/saude_mental/images/downloads/recomendacao_CNMP_52.pdf
https://www.cnmp.mp.br/saude_mental/images/downloads/recomendacao_CNMP_52.pdf
https://www.cnmp.mp.br/saude_mental/images/downloads/recomendacao_CNMP_52.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Recomendacoes/Recomenda%C3%A7%C3%A3o-054.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Recomendacoes/Recomenda%C3%A7%C3%A3o-054.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Recomendacoes/Recomenda%C3%A7%C3%A3o-054.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolucao-118-1.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolucao-118-1.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolucao-118-1.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/COPLANAME/Resolu%C3%A7%C3%A3o-158.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/COPLANAME/Resolu%C3%A7%C3%A3o-158.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/COPLANAME/Resolu%C3%A7%C3%A3o-158.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolu%C3%A7%C3%A3o-138.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolu%C3%A7%C3%A3o-138.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolu%C3%A7%C3%A3o-138.pdf
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Resolução n.º 140, de 5 
de abril de 2016 – Conse-
lho Nacional do Ministério 
Público

Resolução n.º 140, 
de 5 de abril de 

2016

Altera a Resolução n.º 122, de 12 de 
maio de 2015, que criou a Comissão 
Temporária de Preservação da Me-
mória Institucional do Ministério Pú-
blico, acrescentando o parágrafo 
único no art. 3º e alterando o art. 4º.

Resolução n.º 146, de 21 
de junho de 2016 – Con-
selho Nacional do Minis-
tério Público

Resolução n.º 146, 
de 21 de junho de 

2016

Dispõe sobre as diretrizes adminis-
trativas e financeiras para a forma-
ção de membros e servidores do 
Ministério Público. Cria no âmbito 
do Conselho Nacional do Ministério 
Público, a Unidade de Capacitação 
do Ministério Público.

Resolução SEE n.º 5046, 
de 18 de julho de 2024 – 
Recredenciamento do 
CEAF

Resolução SEE 
n.º 5046, de 18 de 

julho de 2024

Dispõe sobre o recredenciamento 
do CEAF para ministrar cursos de 
pós-graduação lato sensu na mo-
dalidade presencial.

Regimento Interno da 
Escola Nacional do Mi-
nistério Público (ENAMP) 
– CDEMP

Regimento 
Interno da Escola 

Nacional do 
Ministério Público 

(ENAMP)

Estabelece a estrutura organizacio-
nal, objetivos, competências, atri-
buições, normas de funcionamento 
e procedimentos internos da Es-
cola Nacional do Ministério Público 
(ENAMP).

Lei Federal n.º 11.788, de 
25 de setembro de 2008 
(Lei do Estágio)

Lei Federal n.º 
11.788, de 25 de 

setembro de 
2008

Dispõe sobre o estágio de estu-
dantes.

11. Apêndices
11.1. ATO CEAF N.º 2, DE 5 DE AGOSTO DE 2025

Regulamenta a atualização periódica do Projeto Político Peda-
gógico do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do 
Ministério Público de Minas Gerais.

A DIRETORA DO CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo parágrafo único do art. 8º da Reso-
lução PGJ nº 59, de 1º de agosto de 2011.

Considerando a instituição do Projeto Político Pedagógico do Centro de Estu-
dos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público de Minas Gerais e a neces-
sidade de se preservar a sua funcionalidade, pertinência, e, principalmente, permitir 
a renovação institucional do perfil da Escola Institucional do Ministério Público em 
consonância com as demandas da sociedade.

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolu%C3%A7%C3%A3o-140.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolu%C3%A7%C3%A3o-140.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolu%C3%A7%C3%A3o-140.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolu%C3%A7%C3%A3o-1462.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolu%C3%A7%C3%A3o-1462.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolu%C3%A7%C3%A3o-1462.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/14/F2/A7/55/DDEAC9103E1129C9B9A8F9C2/Diario_do_Executivo_2024-07-19.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/14/F2/A7/55/DDEAC9103E1129C9B9A8F9C2/Diario_do_Executivo_2024-07-19.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/14/F2/A7/55/DDEAC9103E1129C9B9A8F9C2/Diario_do_Executivo_2024-07-19.pdf
https://www.cdemp.org.br/site/enamp/regimento-interno/
https://www.cdemp.org.br/site/enamp/regimento-interno/
https://www.cdemp.org.br/site/enamp/regimento-interno/
https://www.cdemp.org.br/site/enamp/regimento-interno/
https://www.cdemp.org.br/site/enamp/regimento-interno/
https://www.mpmg.mp.br/data/files/4A/43/2A/84/A1CCC710CA981CC7860849A8/L11788.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/4A/43/2A/84/A1CCC710CA981CC7860849A8/L11788.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/4A/43/2A/84/A1CCC710CA981CC7860849A8/L11788.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/4A/43/2A/84/A1CCC710CA981CC7860849A8/L11788.pdf
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RESOLVE:

Art. 1º A alteração do Projeto Político Pedagógico (PPP) consistirá na atualiza-
ção, revisão, supressão ou ampliação dos seus textos, revisão de objetivos e metas 
da Escola Institucional e o lançamento periódico de ampla pesquisa consultiva aos 
membros e servidores, para diagnosticar as demandas relacionadas a formação e 
aperfeiçoamento e à percepção quanto aos demais serviços oferecidos pelo Cen-
tro de Estudo e Aperfeiçoamento Funcional.

Art. 2º A alteração do PPP ficará a cargo da Coordenação Pedagógica do CEAF;

§1º A atualização do PPP ocorrerá a cada três anos, de forma ordinária, a contar 
do ano da edição vigente e será amplamente divulgada entre membros e servido-
res do Ministério Público de Minas Gerais;

§2º A proposta de atualização do PPP será submetida ao Conselho Científico e 
Acadêmico para avaliação na primeira reunião ordinária do ano destinado à atuali-
zação.

Art. 3º Os casos omissos no presente Ato CEAF serão resolvidos pontual e fun-
damentadamente pelo Diretor do CEAF.

Art. 4º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 5 de agosto de 2025.

CÁSSIA VIRGÍNIA SERRA TEIXEIRA GONTIJO

Procuradora de Justiça

Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional

11.2. Regimentos Internos

Fundamentação Legal Interna – CEAF

Unidade Administrativa Título Disposição

Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Resolução PGJ 
n.º 59, de 1º de 
agosto de 2011

Dispõe sobre a organização do 
Centro de Estudos e Aperfeiçoa-
mento Funcional do Ministério Pú-
blico do Estado de Minas Gerais.

Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Instrução 
Normativa CEAF 

n.º 1, de 18 de 
junho de 2024

Disciplina o envio de trabalhos para 
compor o acervo da Biblioteca Di-
gital do Ministério Público do Esta-
do de Minas Gerais.

Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Ato CEAF n.º 2, 
de 24 de junho de 

2022

Institui cursos de formação conti-
nuada para as atividades de está-
gio.

https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C58D-32-Res_PGJ_59_2011_alterada.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C58D-32-Res_PGJ_59_2011_alterada.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C58D-32-Res_PGJ_59_2011_alterada.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D6DF-28-insnor_ceaf_01_2024.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D6DF-28-insnor_ceaf_01_2024.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D6DF-28-insnor_ceaf_01_2024.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D6DF-28-insnor_ceaf_01_2024.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D456-28-ato_ceaf_02_2022.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D456-28-ato_ceaf_02_2022.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D456-28-ato_ceaf_02_2022.pdf
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Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Ato CEAF n.º 1, de 
1º de abril de 2022

Aprova e publica o Regimento In-
terno do Conselho Acadêmico e 
Científico do Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Funcional do Mi-
nistério Público do Estado de Minas 
Gerais.

Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Ato CEAF n.º 5, de 
16 de julho de 2019

Aprova e publica o Regulamento da 
Escola Institucional do Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais.

Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Instrução 
Normativa CEAF 

n.º 1, de 8 de 
fevereiro de 2013

Dispõe sobre procedimentos e 
formatos das ações educacionais 
promovidas pelo Centro de Estu-
dos e Aperfeiçoamento Funcional 
(CEAF).

Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Instrução 
Normativa 

Conjunta CEAF 
CCA n.º 2, de 7 de 

novembro de 2012

Dispõe sobre o Programa Atualida-
des da Escola Institucional do Mi-
nistério Público do Estado de Minas 
Gerais.

Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Instrução 
Normativa Ceaf 

n.º 1, de 20 de 
março de 2012

Dispõe sobre os Minicursos de Atu-
alização da Escola Institucional do 
Ministério Público do Estado de Mi-
nas Gerais e dá outras providências.

Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Resolução PGJ 
n.º 60, de 1º de 
agosto de 2011

Regulamenta a gratificação pelo 
desempenho eventual de magisté-
rio no âmbito do Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais.

Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Resolução PGJ 
n.º 54, de 9 de 
setembro de 

2008

Dispõe sobre a criação e o funcio-
namento da Escola Virtual.

Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Ato Ceaf n.º 3, de 
4 de abril de 2008

Publica o Regulamento do Curso 
de Formação Inicial e do Programa 
de Formação Continuada dos Ser-
vidores do Quadro de Pessoal dos 
Serviços Auxiliares do Ministério Pú-
blico do Estado de Minas Gerais.

Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Ato Ceaf n.º 7, de 
25 de junho de 

2008 (ver. 2 e 7)

Estabelece as diretrizes de oferta 
de curso de reciclagem e aprimo-
ramento de membro do Ministério 
Público nos termos do art. 83, item 
IV, da Lei Complementar nº 34, de 12 
de setembro de 1994.

https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D40D-28-ato_ceaf_01_2022.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D40D-28-ato_ceaf_01_2022.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-CB4C-28-ato_ceaf_05_2019.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-CB4C-28-ato_ceaf_05_2019.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C696-32-insnor_ceaf_01_2013_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C696-32-insnor_ceaf_01_2013_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C696-32-insnor_ceaf_01_2013_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C696-32-insnor_ceaf_01_2013_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C658-28-InsConj_CEAF_CCA_02_2012.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C658-28-InsConj_CEAF_CCA_02_2012.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C658-28-InsConj_CEAF_CCA_02_2012.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C658-28-InsConj_CEAF_CCA_02_2012.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C658-28-InsConj_CEAF_CCA_02_2012.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C5EF-28-InsNor_CEAF_01_2012.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C5EF-28-InsNor_CEAF_01_2012.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C5EF-28-InsNor_CEAF_01_2012.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C5EF-28-InsNor_CEAF_01_2012.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C58B-32-res_pgj_60_2011_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C58B-32-res_pgj_60_2011_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C58B-32-res_pgj_60_2011_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C3BD-28-res_pgj_54_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C3BD-28-res_pgj_54_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C3BD-28-res_pgj_54_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C3BD-28-res_pgj_54_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C375-28-ato_ceaf_03_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C375-28-ato_ceaf_03_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C39B-28-ato_ceaf_07_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C39B-28-ato_ceaf_07_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C39B-28-ato_ceaf_07_2008.pdf
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Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Ato Conjunto PGJ 
Ceaf n.º 1, de 17 de 

março de 2008 
(ver. arts. 2º, 4º e 

6º)

Dispõe sobre o Regulamento dos 
Encontros Regionais dos Membros 
do Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais.

Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Resolução PGJ n.º 
18, de 21 de março 
de 2005 (ver. art. 

4º e segs.)

Dispõe sobre o custeio de despe-
sas referentes à participação de 
membros do Ministério Público em 
cursos e eventos de aprimoramen-
to funcional, realizados em outros 
Estados da Federação.

Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Fun-
cional (CEAF)

Ato Conjunto 
CEAF CCA n.º 1, 

de 5 de agosto de 
2025

Dispõe sobre o Regulamento do 
Curso de Preparação e de Vitalicia-
mento dos Membros do Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais.

Diretoria de Estágios e 
Convênios Acadêmicos 
(DECA)

Resolução CNMP 
nº. 42, de 16 de 
junho de 2009

Dispõe sobre a concessão de es-
tágio a estudantes no âmbito do 
Ministério Público dos Estados e da 
União.

Diretoria de Estágios e 
Convênios Acadêmicos 
(DECA)

Resolução PGJ 
n.º 48, de 28 de 

outubro de 2021

Dispõe sobre o estágio para estu-
dantes de ensino superior no âmbi-
to do Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais.

Diretoria de Estágios e 
Convênios Acadêmicos 
(DECA)

Portaria PGJ n.º 
2691, de 20 de 
julho de 2022

Fixa os valores da bolsa mensal e 
do auxílio-transporte devidos aos 
estagiários bolsistas do Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais.

Diretoria de Estágios e 
Convênios Acadêmicos 
(DECA)

Portaria PGJ n.º 
3858, de 6 de 

outubro de 2023

Altera os valores do auxílio-trans-
porte devidos aos estagiários da 
submodalidade bolsista do Minis-
tério Público do Estado de Minas 
Gerais.

Diretoria de Estágios e 
Convênios Acadêmicos 
(DECA)

Ato CEAF n.º 2, 
de 24 de junho de 

2022

Institui cursos de formação continu-
ada para as atividades de estágio.

Diretoria de Estágios e 
Convênios Acadêmicos 
(DECA)

Ato CEAF n.º 1, de 
20 de outubro de 

2023

Institui o Programa de Processo Se-
letivo de Estagiários de Direito pelo 
Centro de Estudos e Aperfeiçoa-
mento Funcional, com a atuação de 
colaboradores.

https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C36D-28-atoconj_pgj_ceaf_01_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C36D-28-atoconj_pgj_ceaf_01_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C36D-28-atoconj_pgj_ceaf_01_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C36D-28-atoconj_pgj_ceaf_01_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C36D-28-atoconj_pgj_ceaf_01_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C185-32-res_pgj_18_2005_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C185-32-res_pgj_18_2005_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C185-32-res_pgj_18_2005_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C185-32-res_pgj_18_2005_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D82B-28-atoconj_ceaf_cca_01_2025.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D82B-28-atoconj_ceaf_cca_01_2025.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D82B-28-atoconj_ceaf_cca_01_2025.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D82B-28-atoconj_ceaf_cca_01_2025.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/3C/43/0C/84/A1CCC710CA981CC7860849A8/Resolucao%2042.2009.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/3C/43/0C/84/A1CCC710CA981CC7860849A8/Resolucao%2042.2009.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/3C/43/0C/84/A1CCC710CA981CC7860849A8/Resolucao%2042.2009.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/7B/36/27/FD/E269291041383A19760849A8/RESOLUCAO%20PGJ%20N%2048_%20DE%2028%20DE%20OUTUBRO%20DE%202021%20atualizada.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/7B/36/27/FD/E269291041383A19760849A8/RESOLUCAO%20PGJ%20N%2048_%20DE%2028%20DE%20OUTUBRO%20DE%202021%20atualizada.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/7B/36/27/FD/E269291041383A19760849A8/RESOLUCAO%20PGJ%20N%2048_%20DE%2028%20DE%20OUTUBRO%20DE%202021%20atualizada.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/C4/22/80/6E/2553281067658D18760849A8/Portaria%202691.2022.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/C4/22/80/6E/2553281067658D18760849A8/Portaria%202691.2022.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/C4/22/80/6E/2553281067658D18760849A8/Portaria%202691.2022.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/92/A5/C5/34/16A8B8100ACB4BA8760849A8/Portaria%20PGJ%203858.2023.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/92/A5/C5/34/16A8B8100ACB4BA8760849A8/Portaria%20PGJ%203858.2023.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/92/A5/C5/34/16A8B8100ACB4BA8760849A8/Portaria%20PGJ%203858.2023.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/58/C7/CD/43/8FEB181089C6EFF7760849A8/ATO%20CEAF%20N%202_%20DE%2024%20DE%20JUNHO%20DE%202022.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/58/C7/CD/43/8FEB181089C6EFF7760849A8/ATO%20CEAF%20N%202_%20DE%2024%20DE%20JUNHO%20DE%202022.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/58/C7/CD/43/8FEB181089C6EFF7760849A8/ATO%20CEAF%20N%202_%20DE%2024%20DE%20JUNHO%20DE%202022.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/27/D5/A1/18/36A8B8100ACB4BA8760849A8/Ato%20Ceaf%2001.2023.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/27/D5/A1/18/36A8B8100ACB4BA8760849A8/Ato%20Ceaf%2001.2023.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/27/D5/A1/18/36A8B8100ACB4BA8760849A8/Ato%20Ceaf%2001.2023.pdf
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Diretoria de Estágios e 
Convênios Acadêmicos 
(DECA)

Ato CEAF n.º 1, de 
8 de outubro de 

2024

Institui os critérios objetivos a se-
rem utilizados nas seleções de es-
tágio por valoração de mérito.

Diretoria de Informação 
e Conhecimento (DINC)

Resolução PGJ 
n.º 18, de 9 de 
setembro de 

2008

Cria o Memorial do Ministério Públi-
co do Estado de Minas Gerais, seu 
Conselho Curador e dá outras pro-
vidências.

Diretoria de Informação 
e Conhecimento (DINC)

Resolução PGJ n.º 
33, de 22 de julho 

de 2009

Aprova o Regulamento do Memorial 
do Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais.

Diretoria de Informação 
e Conhecimento (DINC)

Resolução PGJ 
n.º 35, de 30 de 

setembro de 2016

Aprova o Regulamento do Serviço 
de Atendimento e Empréstimo da 
Biblioteca do Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais.

Diretoria de Informação 
e Conhecimento (DINC)

Resolução PGJ 
n.º 45, de 17 de 

novembro de 2016

Dispõe sobre a gestão de materiais 
permanentes no âmbito do Ministé-
rio Público do Estado de Minas Ge-
rais.

Diretoria de Informação 
e Conhecimento (DINC)

Instrução 
Normativa CEAF 

n.º 1, de 18 de 
junho de 2024

Disciplina o envio de trabalhos para 
compor o acervo da Biblioteca Di-
gital do Ministério Público do Esta-
do de Minas Gerais.

Diretoria de Produção 
Editorial (DIPE)

Instrução 
Normativa 

Conjunta PGJ 
CEAF n.º 1, de 18 

de junho de 2009

Regulamenta a atualização perió-
dica do Manual Funcional do Minis-
tério Público de Minas Gerais, nos 
termos do art. 3º da Resolução PGJ 
n.º 71, de 4 de dezembro de 2008.

Diretoria de Produção 
Editorial (DIPE)

Resolução PGJ 
n.º 70, de 9 de 

setembro de 2013

Dispõe sobre a Revista De Jure – Re-
vista Jurídica do Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais, editada 
pela Diretoria de Produção Editorial 
do Centro de Estudos e Aperfeiço-
amento Funcional.

Diretoria de Produção 
Editorial (DIPE)

Resolução PGJ 
n.º 86, de 13 de 

novembro de 2013

Dispõe sobre a Revista MPMG Jurí-
dico, editada pela Diretoria de Pro-
dução Editorial do Centro de Estu-
dos e Aperfeiçoamento Funcional.

https://www.mpmg.mp.br/data/files/09/22/52/AD/1BC0791055AA0269760849A8/1-1-D738-32-ato_ceaf_01_2024_at.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/09/22/52/AD/1BC0791055AA0269760849A8/1-1-D738-32-ato_ceaf_01_2024_at.pdf
https://www.mpmg.mp.br/data/files/09/22/52/AD/1BC0791055AA0269760849A8/1-1-D738-32-ato_ceaf_01_2024_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C3BD-28-res_pgj_54_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C3BD-28-res_pgj_54_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C3BD-28-res_pgj_54_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C3BD-28-res_pgj_54_2008.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C43D-32-Res_PGJ_33_2009_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C43D-32-Res_PGJ_33_2009_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C43D-32-Res_PGJ_33_2009_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C951-32-res_pgj_35_2016_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C951-32-res_pgj_35_2016_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C951-32-res_pgj_35_2016_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C971-28-res_pgj_45_2016.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C971-28-res_pgj_45_2016.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C971-28-res_pgj_45_2016.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D6DF-28-insnor_ceaf_01_2024.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D6DF-28-insnor_ceaf_01_2024.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D6DF-28-insnor_ceaf_01_2024.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D6DF-28-insnor_ceaf_01_2024.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C42F-28-insconj_pgj_ceaf_01_2009.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C42F-28-insconj_pgj_ceaf_01_2009.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C42F-28-insconj_pgj_ceaf_01_2009.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C42F-28-insconj_pgj_ceaf_01_2009.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C42F-28-insconj_pgj_ceaf_01_2009.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C719-28-res_pgj_70_2013.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C719-28-res_pgj_70_2013.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C719-28-res_pgj_70_2013.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C737-28-res_pgj_86_2013.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C737-28-res_pgj_86_2013.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C737-28-res_pgj_86_2013.pdf
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Diretoria de Produção 
Editorial (DIPE)

Ato CEAF n.º 4, de 
20 de março de 

2019

Regulamento sobre a edição e pu-
blicação de materiais periódicos e 
especiais pelo Centro de Estudos 
de Aperfeiçoamento Funcional do 
Ministério Público do Estado de Mi-
nas Gerais.

Conselho Científico e 
Acadêmico

Ato CEAF n.º 1, de 
1º de abril de 2022

Aprova e publica o Regimento In-
terno do Conselho Científico e Aca-
dêmico do Centro de Estudos de 
Aperfeiçoamento Funcional do Mi-
nistério Público do Estado de Minas 
Gerais.

Conselho Curador do 
Memorial

Ato do Conselho 
Curador do 

Memorial do 
Ministério Público 

n.º 1, de 22 de julho 
de 2009

Aprova o Regimento Interno do 
Conselho Curador do Ministério Pú-
blico do Estado de Minas Gerais.

Conselho Editorial
Ato CEAF n.º 2, de 

23 de janeiro de 
2019

Aprova e publica o Regimento Inter-
no do Conselho Editorial do Cen-
tro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional do Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais.

11.3. Catálogo de Cursos Oferecidos pela Escola Virtual

EAD com Tutoria

Curso Objetivo Carga 
Horária

1 Acessibilidade e 
Inclusão

Capacitar servidores públicos para compre-
ender e aplicar os princípios da acessibilida-
de e da inclusão no atendimento ao público e 
no ambiente institucional, promovendo uma 
cultura de respeito aos direitos humanos, à 
diversidade e à equidade.

40h

2
Direito Penal: 

Tópicos 
Avançados

Fornecer aos integrantes do MPMG o subs-
trato do Direito Penal, munindo o aluno das 
noções principiológicas e dos principais con-
ceitos deste ramo do Direito, além de colo-
cá-lo a par dos conhecimentos mais atuais 
relativos a essa esfera do saber, sempre em 
associação à atuação prática no MPMG.

40h

https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-CB19-28-ato_ceaf_04_2019.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-CB19-28-ato_ceaf_04_2019.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-CB19-28-ato_ceaf_04_2019.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D40D-28-ato_ceaf_01_2022.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D40D-28-ato_ceaf_01_2022.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C43F-32-Ato_ccmmp_01_2009_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C43F-32-Ato_ccmmp_01_2009_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C43F-32-Ato_ccmmp_01_2009_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C43F-32-Ato_ccmmp_01_2009_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C43F-32-Ato_ccmmp_01_2009_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-C43F-32-Ato_ccmmp_01_2009_at.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-CB1A-28-ato_ceaf_02_2019.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-CB1A-28-ato_ceaf_02_2019.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-CB1A-28-ato_ceaf_02_2019.pdf
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3

Desenvolvimen-
to de Compe-
tências Geren-

ciais

Apresentar os principais tópicos que perpas-
sam o campo de estudo do desenvolvimen-
to gerencial: liderança e desenvolvimento de 
pessoas, comunicação e feedback, relacio-
namento interpessoal e as ferramentas ge-
renciais, abordando aspectos gerenciais de 
trabalho presencial e de trabalho remoto.

40h

4

Gestão de 
Conflitos no 
Ambiente de 

Trabalho

Capacitar os integrantes do MPMG para com-
preender, prevenir e administrar conflitos no 
ambiente de trabalho de forma construtiva, 
desenvolvendo competências em comu-
nicação, negociação e gestão do estresse, 
de modo a promover relações interpessoais 
mais saudáveis, colaborativas e produtivas.

40h

5 Justiça 
Restaurativa

Dar instrumentos aos integrantes do MPMG 
para que possam compreender a Justiça Res-
taurativa e capacitá-los para implementá-la 
na atuação ministerial.

40h

6

Introdução 
à Defesa do 
Patrimônio 

Público

Apresentar, de forma clara e acessível, os 
conceitos fundamentais, a base legal e os 
principais instrumentos de atuação voltados 
à proteção do patrimônio público. Em seis 
módulos, serão abordados temas essenciais 
como o papel do Ministério Público, a impro-
bidade administrativa e suas sanções, os pro-
cedimentos investigatórios, a atuação nego-
ciada por meio do Acordo de Não Persecução 
Cível (ANPC) e iniciativas de prevenção e boas 
práticas na gestão pública.

40h

7
Prática Penal 
com o uso do 
MPinteligente

Aperfeiçoar a técnica redacional quanto à ela-
boração de peças processuais penais, com 
enfoque predominantemente prático. Exem-
plificar com uso prático do MPinteligente.

40h

8

Língua 
Portuguesa 
Aplicada à 

Escrita do MPMG

Capacitar os integrantes do MPMG no uso 
adequado da Língua Portuguesa, com foco 
na clareza, coesão e correção gramatical da 
comunicação institucional, especialmente 
na produção de textos administrativos e jurí-
dicos.

40h
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9 Tópicos de 
Direito Ambiental

Capacitar os participantes para compreen-
der, interpretar e aplicar os fundamentos do 
Direito Ambiental, seus princípios, instrumen-
tos de tutela, formas de responsabilização e a 
atuação institucional do Ministério Público na 
defesa ambiental, com enfoque em casos re-
ais, legislação atualizada e práticas de nego-
ciação e resolução de conflitos ambientais.

40h

10
Tópicos 

de Direito 
Constitucional

Apresentar os fundamentos do Direito Cons-
titucional, abordando conceitos estrutu-
rantes, evolução histórica, interpretação 
constitucional e aplicabilidade das normas 
constitucionais, com foco na compreensão e 
no uso adequado desses elementos no con-
texto institucional do Ministério Público.

40h

Autoinstrucional – Sem Tutoria

Curso Objetivo Carga 
Horária

1

Ambientes 
de Trabalho 
Saudáveis: 

Fatores 
Psicossociais, 

Prevenção e 
Cuidados

Capacitar profissionais para a identificação, 
análise e intervenção sobre os fatores de ris-
co psicossociais no ambiente de trabalho, 
promovendo a saúde mental, o bem-estar e a 
prevenção de agravos psicossociais.

20h

2
Apelação Cível 

e Agravo de 
instrumento

Fornecer conhecimentos básicos sobre o re-
gime dos recursos de apelação e agravo no 
CPC/15 através de análise comparativa com o 
sistema normativo anterior à vigência do atual 
código.

20h

3

Atendimento 
às Vítimas no 

Âmbito no 
Sistema de 

Justiça

Proporcionar aprendizado sobre quem é a 
vítima, quais são suas necessidades, quais 
eventos podem ser traumáticos e as conse-
quências psicológicas, físicas, sociais e finan-
ceiras que resultam destas experiências. Ao 
compreender este universo, o curso também 
apresenta estratégias de abordagem para 
acolhimento e escuta de vítimas no âmbito do 
sistema de justiça.

20h
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4

Capacitação 
e Atualização 
Relacionados 
à Estrutura e 

Atuação do MP – 
Atuação Criminal

Apresentar a estrutura e atuação do Ministério 
Público na área criminal, abordando sua atu-
ação na fase da persecução penal judicial, na 
execução penal e, por fim, no Juizado Especial 
Criminal.

10h

5

Capacitação 
e Atualização 

Relacionados à 
Estrutura e Atu-
ação do MP: Es-

trutura; Funções; 
Instrumentos, 

Procedimentos 
e Formas de Atu-

ação – Atuação 
Não Penal

Compreender a Teoria Geral do Ministério Pú-
blico, os procedimentos do MP, os instrumen-
tos de atuação criminal e na tutela de direitos 
coletivos; e, por fim, analisar a atuação e a in-
tervenção do Ministério Público no processo 
civil.

10h

6 Curso Básico de 
Direito Ambiental

Preparar os servidores e estagiários do MPMG 
para atuarem juntos aos órgãos de execução 
especializados na defesa do meio ambiente.

30h

7 Curso de 
Português

Instrumentalizar o participante para que pos-
sa desenvolver a capacidade de comunicar-
-se verbalmente e por escrito.

36h

8

Efeitos Traumáti-
cos às Vítimas de 
Violência e seus 
Desdobramen-
tos na Escuta e 

no Acolhimento

Compreender os efeitos traumáticos da vio-
lência nas vítimas, reconhecendo os diferentes 
tipos de vitimização e os impactos do trauma 
na construção da memória. Refletir sobre a im-
portância da escuta ativa e conhecer os fun-
damentos da entrevista investigativa.

15h

9
Enfrentamentos 

e Prevenção à 
Violência Escolar

Refletir sobre o conflito e a violência no am-
biente escolar à luz dos fundamentos da Justi-
ça Restaurativa. Apresentar abordagens res-
taurativas que favoreçam o pertencimento e 
a conexão entre os membros da comunidade 
escolar. Discutir estratégias para trabalhar a 
responsabilização e desenvolver habilidades 
de comunicação transformadora, com base 
na comunicação não violenta.

40h

10

Estratégias 
contra o Bullying 
e Cyberbullying 

nas Escolas

Compreender o fenômeno do bullying e do 
cyberbullying no ambiente escolar e seus im-
pactos. Apresentar estratégias de prevenção 
e intervenção, promovendo a cultura do res-
peito por meio do programa Com Viver.

20h
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11
Execução 

Orçamentária e 
Financeira

Ao final do curso, o aluno deverá conhecer o 
orçamento público, com ênfase na execu-
ção orçamentária e financeira, adequando os 
conceitos à estrutura do MPMG.

20h

12 Gestão 
Documental

Capacitar membros e servidores na gestão de 
documentos visando à preservação da me-
mória institucional e a salvaguarda do acervo 
documental.

10h

13 MPe-
Extrajudicial

Proporcionar conhecimento técnico e práti-
co sobre o sistema institucional, promovendo 
a padronização dos procedimentos e o apri-
moramento das atividades desenvolvidas no 
âmbito da instituição. Por meio dessa forma-
ção, busca-se fortalecer a atuação funcional, 
otimizar fluxos de trabalho, reduzir inconsis-
tências e ampliar a autonomia dos usuários na 
execução das tarefas cotidianas.

10h

14 MPe-Judicial

Proporcionar conhecimento técnico e práti-
co sobre o sistema institucional, promovendo 
a padronização dos procedimentos e o apri-
moramento das atividades desenvolvidas no 
âmbito da instituição. Por meio dessa forma-
ção, busca-se fortalecer a atuação funcional, 
otimizar fluxos de trabalho, reduzir inconsis-
tências e ampliar a autonomia dos usuários na 
execução das tarefas cotidianas.

10h

15
Proteção Jurídica 

do Patrimônio 
Cultural

Compreender os principais conceitos, ins-
trumentos e objetos envolvidos na proteção 
do patrimônio cultural e a atuação prática do  
Ministério.

12h

16

Selo: Respeito 
e Inclusão no 
Combate ao 
Feminicídio

Promover a capacitação para o enfrentamen-
to ao feminicídio, com base na proteção dos 
direitos humanos e na equidade de gênero.

8h

17 SRU-Eletrônico Capacitar membros e servidores na utilização 
do SRU-Eletrônico (SRUe). 15h
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18

Trilha “Desen-
volvimento de 
Lideranças no 

MP: promoção 
da saúde mental 
e prevenção de 
fatores de risco 

psicossociais 
nos ambientes 
de trabalho do 
MP brasileiro – 

qual é o papel da 
liderança?”

Capacitar lideranças do Ministério Público 
para atuar na promoção da saúde mental e na 
prevenção de fatores de risco psicossociais 
no ambiente de trabalho, fortalecendo práti-
cas de liderança que contribuam para o bem-
-estar institucional.

40h

19 Violência nas 
Escolas

Abordar o relacionamento entre escola e alu-
no, abrindo uma orientação para pais, escola 
e alunos referente às causas de ataques às 
escolas.

15h

Videoteca – Sem tutoria

Videoaula Objetivo Carga 
Horária

1

A Importância 
do Ministério 

Público no 
Sistema 

de Justiça 
Multiportas

Apresentar e refletir sobre o papel do Ministé-
rio Público no contexto do sistema de justiça 
multiportas, destacando sua atuação na pro-
moção de soluções consensuais de conflitos.

1h

2

Atuação 
Ministerial Cível 

em Contexto 
de Violência 
Doméstica 

Contra a Mulher

Promover o aperfeiçoamento da atuação em 
questões de Direito de Família no contexto da 
violência doméstica contra a mulher.

6h45min

3
Capacitação 

Para A Utilização 
Do ChatGPT

Capacitar os membros do Ministério Público 
na utilização eficaz do sistema ChatGPT, pro-
movendo o desenvolvimento de habilidades 
para redigir, revisar e aprimorar documentos 
jurídicos, realizar pesquisas técnicas, obter 
apoio na tomada de decisão e na formulação 
de estratégias de atuação.

2h
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4

CAODCA: a 
Violência Sexual 
Contra Crianças 
e Adolescentes 

no Ambiente 
Digital

Ampliar o entendimento sobre a violência se-
xual contra crianças e adolescentes no am-
biente digital, destacando seus impactos, 
formas de ocorrência e os desafios enfrenta-
dos pelas instituições públicas na prevenção 
e responsabilização. A ação busca promover 
a atuação integrada de órgãos do sistema de 
justiça, saúde, segurança e educação, forta-
lecendo estratégias de enfrentamento e sen-
sibilizando profissionais e a sociedade civil 
para a urgência da proteção infantojuvenil em 
meio aos riscos digitais contemporâneos.

7h30min

5

Comemoração 
dos 4 Anos da 
Ouvidoria das 

Mulheres do 
MPMG

Contextualizar a temática da violência de gê-
nero, destacar a importância do bom acolhi-
mento nas Ouvidorias, promover reflexões 
sobre o atendimento humanizado e a atuação 
em rede, bem como apresentar o protocolo 
de atendimento a meninas e mulheres vítimas 
de violência doméstica.

2h

6

Curso de 
Capacitação 
com Foco na 
Atuação com 

Perspectiva de 
Gênero

Promover a capacitação de membros, servi-
dores e colaboradores do Ministério Público 
para uma atuação com perspectiva de gêne-
ro, promovendo práticas institucionais vol-
tadas ao enfrentamento das desigualdades, 
estereótipos e violências contra mulheres.

7h30min

7

Evolução do 
Combate 

à Violência 
Doméstica no 

Brasil

Capacitar os integrantes do MPMG, assim 
como profissionais do sistema de justiça e 
da rede de proteção, com o objetivo de apri-
morar a atuação no enfrentamento à violência 
doméstica e familiar contra a mulher.

10h

8

Pacote 
Antifeminicídio – 
Palestra com Dr. 

Rogério Sanches

Apresentar a implementação do Pacote An-
tifeminicídio, instituído pela Lei nº 14.994/24, 
destacando as comparações entre as normas 
decorrentes de sua aplicação.

2h
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9

Seminário: 
Políticas de 

Cuidados da 
Pessoa Idosa

Debater os principais desafios e caminhos 
para o fortalecimento das políticas públicas 
de cuidado e proteção à pessoa idosa, com 
foco na atuação resolutiva do Ministério Pú-
blico, na prevenção e no enfrentamento da 
violência sob as perspectivas da saúde e da 
responsabilização criminal. A ação visa pro-
mover o diálogo entre diferentes áreas — ju-
rídica, social e da saúde — e qualificar a atua-
ção de profissionais envolvidos na defesa dos 
direitos da população idosa, incluindo mem-
bros do MPMG, gestores públicos e equipes 
de Instituições de Longa Permanência para 
Idosos (ILPIs).

3h

10

Seminário: For-
talecimento da 
Política de As-

sistência Social: 
Financiamento, 
Gestão e Inter-

setorialidade no 
SUAS

Analisar os desafios e estratégias para o for-
talecimento da política de assistência social 
em Minas Gerais, com ênfase no financiamen-
to, na gestão e na intersetorialidade do Siste-
ma Único de Assistência Social (SUAS). A ação 
busca fomentar a articulação entre o sistema 
de justiça, gestores públicos e sociedade 
civil, promovendo reflexões sobre planeja-
mento, avaliação e controle social como ins-
trumentos fundamentais para a consolidação 
de uma política pública efetiva, orientada à 
garantia de direitos e à superação de práticas 
assistencialistas.

10h40min

11

Seminário – 
Orfandades do 

Feminicídio – 
Reflexões Sobre 

o Dia Estadual 
de Combate 

ao Feminicídio 
– Dois Anos da 

Casa Lilian

Sensibilizar sobre os impactos do feminicí-
dio, com enfoque nas questões relacionadas 
à orfandade, no contexto do Dia Estadual de 
Combate ao Feminicídio e da celebração dos 
dois anos do Centro Estadual de Apoio às Ví-
timas (Casa Lilian).

3h

12

Sistema 
Eletrônico 

de Execução 
Unificado – SEEU

Apresentar o Sistema Eletrônico de Execução 
Unificado (SEEU), destacando sua estrutura e 
funcionalidades. Capacitar os participantes 
para a realização de atos processuais eletrô-
nicos no sistema, compreender o papel dos 
órgãos auxiliares e elaborar minutas proces-
suais.

5h
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13

Videoaula – 1º 
Seminário de 

Proteção Animal 
em Situações 
de Desastres 

por Barragens 
e Mudanças 

Climáticas

Promover a capacitação de membros, servi-
dores e parceiros do Ministério Público sobre 
estratégias de proteção, resgate, reabilita-
ção e reintrodução de animais em situações 
de desastres decorrentes do rompimento de 
barragens e dos efeitos das mudanças climá-
ticas.

9h

14

Planejamento 
das 

Contratações 
Públicas – 

Módulo I

Apresentar os fundamentos do planejamen-
to das contratações públicas, abordando a 
governança e o planejamento das contrata-
ções, a elaboração do termo de referência e 
do projeto básico, bem como a realização da 
pesquisa de preços.

15h

15

Planejamento 
das 

Contratações 
Públicas – 
Módulo II

Apresentar os princípios constitucionais e 
administrativos aplicáveis à contratação pú-
blica, bem como abordar as alterações e os 
reajustes contratuais, a dispensa e a inexigibi-
lidade de licitação.

15h

16

Planejamento 
Das 

Contratações 
Públicas – 
Módulo III

Apresentar fundamentos de Direito Adminis-
trativo, abordar o contrato administrativo e 
suas cláusulas exorbitantes, bem como o pro-
cesso administrativo de responsabilização de 
fornecedores.

15h

17 Microsoft Office 
365

Apresentar as principais ferramentas do Mi-
crosoft Office 365, com foco em suas funcio-
nalidades e aplicações no contexto profissio-
nal.

12h

18

Aspectos 
Práticos dos 

Procedimentos 
Investigatórios

Apresentar os aspectos práticos dos proce-
dimentos investigatórios, com enfoque nos 
procedimentos extrajudiciais e administrati-
vos, bem como nas fases do inquérito.

5h

19

No Zoom – 
Execução 

no Processo 
Coletivo

Discutir sobre a execução no processo cole-
tivo, a partir das contribuições do Dr. Daniel 
Amorim Assumpção Neves, autor do Manual 
de Processo Coletivo, com enfoque nos prin-
cipais aspectos do tema.

1h30min

20

Workshop – o 
Lucro da Torpeza 

e os Limites 
Inegociáveis 

da Moralidade 
Pública

Reforçar a importância da atuação firme do 
Ministério Público na defesa da probidade 
administrativa, destacando os limites inego-
ciáveis da moralidade pública e a compreen-
são de que sua violação pode ocorrer mesmo 
sem prejuízo financeiro ao erário.

2h
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21

No Zoom – 
Compliance 

como 
Instrumento 

de Combate à 
Corrupção: Lei 

de Improbidade 
Administrativa 

e Lei 
Anticorrupção 

Empresarial

Apresentar o compliance como instrumen-
to de combate à corrupção, destacando seu 
papel na promoção da ética e da probidade 
nas relações privadas e com o Poder Público, 
bem como sua consolidação a partir da Lei de 
Improbidade Administrativa e da Lei Anticor-
rupção Empresarial, especialmente no que se 
refere aos programas de integridade.

2h

22

O Controle de 
Convenciona-
lidade Pelo MP 

em Matéria Penal 
como Instru-

mento de Tutela 
Às Vítimas

Apresentar o controle de convencionalida-
de pelo Ministério Público em matéria penal, 
como instrumento de tutela às vítimas, a partir 
da verificação da compatibilidade das leis e 
atos internos com os tratados internacionais 
de direitos humanos, assegurando investiga-
ções adequadas e tratamento digno, espe-
cialmente em casos de violência.

1h

23
No Zoom – 

Processo Penal 
Coletivo

Apresentar o Processo Penal Coletivo, com 
enfoque em seus principais fundamentos e na 
atuação do Ministério Público.

2h

24

Ceda – 
Seminário Anual 
De Defesa Dos 

Animais

Capacitar e sensibilizar sobre as ameaças, os 
conflitos e a conservação da fauna, promo-
vendo a defesa dos animais, a proteção da 
biodiversidade e a sustentabilidade ambien-
tal, a partir da integração de conhecimentos 
científicos, jurídicos e socioambientais.

7h20min

25

No Zoom – 
Novidades 

Legislativas em 
Matéria Penal

Apresentar e discutir as principais novida-
des legislativas em matéria penal, com des-
taque para o Pacote Antifeminicídio (Lei n.º 
14.994/2024) e para as Leis n.º 15.123/2025, 
n.º 15.134/2025, n.º 15.159/2025, n.º 
15.160/2025, n.º 15.163/2025, n.º 15.181/2025, 
n.º 15.229/2025 e n.º 15.245/2025, que pro-
movem alterações no Código Penal, analisan-
do seus conteúdos, finalidades e impactos na 
persecução penal e na atuação do Ministério 
Público.

1h
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11.4. Formulário Diagnóstico CEAF 2025
Objetivo: Avaliar a atuação global do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 

Funcional (CEAF) e a percepção do público interno quanto às ações realizadas de 
modo a subsidiar o planejamento institucional para o próximo triênio.

Tempo estimado de resposta: até 8 minutos 

Prazo: até dia 3/10/2025
Questões Gerais

•	 Você integra o MPMG como:

	 Membro

	 Servidor

	 Estagiário

	 Terceirizado

•	 Qual o seu grau de satisfação em relação à comunicação do CEAF?

	 Muito satisfeito(a)

	 Satisfeito(a)

	 Insatisfeito(a)

	 Muito insatisfeito(a)

•	 Se respondeu “insatisfeito(a)” ou “muito insatisfeito(a)”, ajude a comunicação a 
melhorar: 

				�   

•	 Como você prefere ser informado(a) sobre as ações educacionais do CEAF?

	 Instagram 

	 Panorama

	 E-mail institucional 

	 Site do MPMG/Intranet

	 Outro: 			 

Avaliação das Ações Educacionais

•	 Qual o seu grau de satisfação em relação às ações educacionais promovidas 
pelo CEAF?

	 Muito satisfeito(a)

	 Satisfeito(a) 

	 Insatisfeito(a)

	 Muito insatisfeito(a)
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•	 Se respondeu “insatisfeito(a)” ou “muito insatisfeito(a)”, ajude a escola a  
melhorar: 

�

•	 As ações educacionais promovidas pelo CEAF têm contribuído para aproximar 
os conteúdos teóricos das demandas práticas da sua atuação funcional?

	 Sim, de forma clara e frequente 

	 Sim, pontualmente 

	 Raramente percebo essa conexão 

	 Não percebo essa relação 

	 Não sei avaliar

•	 O que dificulta sua participação nas ações educacionais do CEAF? (marque as 
opções que se aplicam)

	 Ações no formato presencial

	 Horários incompatíveis

	 Liberação pela chefia imediata

	 Não conheço bem o que o CEAF oferece 

	 Temas desconexos com a minha atuação 

	 Outro: 			 

•	 O que mais motiva você a buscar as ações educacionais do CEAF? (marque as 
opções que se aplicam)

	 Ações no formato virtual

	 Atualização profissional

	 Certificação/currículo

	 Docentes convidados 

	 Temas conexos com minha atuação 

	 Movimentação/Progressão de carreira

	 Networking/contato com outros profissionais 

	 Outro: 			 

•	 Qual a modalidade de sua preferência para as ações educacionais do CEAF?

	 Presenciais 

	 Híbridas (presencial e virtual) 

	 Online síncronas (ao vivo) 

	 Online assíncronas (gravadas)
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•	 Qual o melhor horário para participação de ações presenciais? 

	 Manhã 

	 Tarde

•	 Quais temas você gostaria que fossem abordados nas próximas ações educa-
cionais presenciais? 

				�   

•	 Você percebe representatividade de gênero entre docentes, conteúdos e par-
ticipantes nas ações educacionais do CEAF?

	 Frequentemente 

	 Às vezes 

	 Raramente 

	 Nunca percebi 

	 Não sei avaliar

•	 Você percebe representatividade de raça entre docentes, conteúdos e partici-
pantes nas ações educacionais do CEAF?

	 Frequentemente 

	 Às vezes 

	 Raramente 

	 Nunca percebi 

	 Não sei avaliar

•	 Você percebe que as ações educacionais, produtos e serviços do CEAF são 
acessíveis a pessoas com deficiência?

	 Sim

	 Parcialmente 

	 Não 

	 Não sei avaliar

•	 Se você respondeu “parcialmente” ou “não”, por favor, nos ajude a melhorar, in-
dicando o motivo: 

				�   

•	 Você conhece e utiliza a Escola Virtual?

	 Sim, conheço e utilizo

	 Sim, conheço, mas não utilizo

	 Não conheço
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•	 Como você conheceu a Escola Virtual?

	 Intranet

	 Chefia imediata

	 E-mail institucional

	 Terceiros

	 Outro: 			 

•	 Qual a modalidade de sua preferência para os cursos da Escola Virtual?

	 Aperfeiçoamento (com tutoria)

	 Autoinstrucional (sem tutoria)

	 Videoaula

•	 O que dificulta sua participação ou motiva sua desistência em cursos da Escola 
Virtual? (marque as opções que se aplicam)

	 Curso muito longo/extenso

	 Desinteresse pelo tema

	 Prazo curto para conclusão

	 Plataforma pouco acessível 

	 Demandas imprevistas de trabalho 

	 Falta de interatividade nos materiais 

	 Falta de suporte técnico ou de tutor

	 Temas repetitivos 

	 Outro: 			 

•	 O que poderia melhorar nos cursos da Escola Virtual? (marque as opções que se 
aplicam)

	 Cursos mais curtos

	 Inclusão de novos temas

	 Atividades mais interativas

	 Cursos síncronos (ao vivo) 

	 Plataforma mais moderna e acessível

	 Cursos mais aprofundados (maior duração) 

	 Outro: 			 

•	 Quais temas você gostaria que fossem abordados nos próximos cursos da  
Escola Virtual? 

				�   
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Avaliação da Biblioteca

•	 Qual o seu grau de satisfação em relação aos produtos e serviços oferecidos 
pela Biblioteca do MPMG?

Produto/Serviço Não  
conheço Não utilizo Muito  

satisfeito Satisfeito Insatisfeito Muito  
insatisfeito

Biblioteca  
Digital Proview

Conexão CEAF

Estudo na  
Biblioteca 

(segunda a 
sexta, das  

8 às 18 horas)

Informativo 
Online

Minha biblioteca 
(livros 

eletrônicos)

MP Normas (atos 
normativos do 

MPMG)

Pesquisa 
ao acervo, 

empréstimo, 
renovação e 

reserva de obras

Pesquisa 
especial 

(legislação, 
doutrina e 

jurisprudência)

Plataforma 
Fórum de 

Bibliotecas 
Digitais

Revista dos 
Tribunais Online 

– RT Online

Sumários 
correntes

•	 Na questão anterior, se respondeu “insatisfeito(a)” ou “muito insatisfeito(a)”, aju-
de a Biblioteca a melhorar: 

				�   
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•	 Se houvesse a necessidade de disponibilização de novo produto ou serviço 
pela Biblioteca, o que seria? 

				�   

Avaliação do Estágio

•	 Você conhece a área “Estágios” do portal do MPMG? 

	 (Disponível em: https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/servicos/acesso-a-
-informacao/concursos-e-estagios.shtml)

	 Sim 

	 Não

•	 Você considera a área “Estágios” do portal do MPMG clara e funcional?

	 Sim 

	 Não

•	 Se você respondeu “Não”, por favor, nos diga como podemos melhorar:

•	 Qual o seu grau de satisfação em relação aos canais de atendimento (telefone, 
e-mail e SEI) do setor de estágios?

	 Muito satisfeito(a)

	 Satisfeito(a)

	 Insatisfeito(a)

	 Muito insatisfeito(a)

•	 Se você respondeu “Insatisfeito(a)” ou “Muito insatisfeito(a)”, por favor, nos aju-
de a melhorar, indicando o motivo:

				�   

Avaliação do Memorial

•	 Qual o seu grau de satisfação em relação aos produtos e serviços oferecidos 
pelo Memorial do MPMG?

Produto/Serviço Não 
conheço Não utilizo Muito 

satisfeito Satisfeito Insatisfeito Muito 
insatisfeito

Exposição 
Permanente “O 

Ministério Público 
do Estado de 

Minas Gerais – 
Uma Instituição 

Contemporânea”

Exposições 
temporárias

https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/servicos/acesso-a-informacao/concursos-e-estagios.shtm
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/servicos/acesso-a-informacao/concursos-e-estagios.shtm
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Galeria de 
Autoridades do 

MPMG

Memória em 
Destaque

Pesquisa histórica

Programa História 
Oral

Visitas mediadas 
(individual ou em 

grupo)

•	 Na questão anterior, se respondeu “Insatisfeito(a)” ou “Muito insatisfeito(a)”, aju-
de o Memorial a melhorar: 

				�   

•	 Se houvesse a necessidade de disponibilização de novo produto ou serviço 
pelo Memorial, o que seria?

				�   

Avaliação das Publicações

•	 Qual o seu grau de satisfação em relação aos produtos e serviços oferecidos 
pelas publicações do MPMG?

Produto/Serviço Não 
conheço

Não 
utilizo

Muito 
satisfeito Satisfeito Insatisfeito Muito 

insatisfeito

Revista De Jure

Revista MPMG Jurídico

Livros

Manuais

Cartilhas

Instagram (CEAF 
Indica, Educativo, 

Comemorativo)

Panorama CEAF

•	 O conteúdo dessas publicações contribui para sua atuação funcional?

	 Sim 

	 Parcialmente 

	 Não

	 Não costumo acessar





Qualquer dúvida, entre em contato conosco: 
escolainstitucional@mpmg.mp.br


